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COMISSÃO DE CONCURSO

CONCURSO PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO - Prova dia 24.11.2013

la etapa: -Prova Preambular de Múltipla Escolha
alternativas: de "A" a "D"
duração da prova: 05 (cinco) horas
Aprovação Geral: 180 (cento e oitenta) primeiros candidatos classificados e acerto mínimo de 50 %
(cinquenta por cento), resguardados os casos de empate na ultima colocação.

Aprovação PNE: acerto mínimo de 50 % (cinquenta por cento) da prova.

Instrucões

1. Verifique o caderno de prova e certifique-se de que ele contém 100 (eem) questões com 04 (quatro) alternativas de "a" a

"d".

2. Qualquer irregularidade (impressão ilegível, ausência de impressão, caderno incompleto, repetições de páginas ou de

questões, etc.), solicite a substituição do caderno de provas imediatamente.

3. Há somente uma alternativa correta em cada questão.

4. É vedada a comunicação entre os candidatos. Nesta hipótese, está o fiscal autorizado a exigir a devolução do caderno de
prova, da folha de respostas e a retirada do candidato da sala, a quem a comissão desclassificará.

5. Proibida, durante a prova, a consulta a qualquer tipo de material de apoio ou apontamentos, inclusive legislação sem
comentários, súmulas e jurisprudencia dos tribunais, sob pena de eliminação do candidato, nos termos do item 9.2 do
editaL

6. Qualquer ocorrência digna de nota há de ser imediatamente e em voz alta transmitida ao fiscal do recinto da prova, com
pedido para consigná-la em ata.

7. A folha de respostas é insubstituivel, sendo o único instrumento de aferição de nota, portanto não a danifique, rasure ou
amasse.

8. A folha de respostas deverá ser assinalada com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, de modo a preencher o campo
da alternativa correta (vide modelo no final desta folha).

9. Assine a folha de resposta antes de restitui-la.

10. A folha de respostas é personalizada e contém 05 (cinco) colunas numeradas de 01 (um) a 100 (cem).

l 1. As respostas com rasuras ou duplamente marcadas anularão a questão.

12. O candidato somente poderá sair com o caderno de prova 4 (quatro) horas depois de iniciada, contudo poderá retirar-se do
recinto após 2 (duas) horas do início da mesma.

13. O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese alguma, nem utilizar no local de provas
quaisquer dos equipamentos mencionados no subitem 6.5 "c" do edital.

14. O gabarito da prova preambular será divulgado no dia 27.11.2013, no portal eletrônico do MPGO e no Diário Oficial
do Ministério Público do Estado de Goiás (DOMP).

15. O prazo para interposição de recurso contra o gabarito e as questões da prova preambular - dias 28 e 29.11.2013.
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1. A respeito da repercussão geral, enquanto requisito constitucional de

admissibilidade de recurso extraordinário, assinale a alternativa que guarda

correspondência com a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal:

• a) cabendo privativamente ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos

de controvérsia constitucional e encaminhá-los ao Supremo Tribunal Federal, sobrestando os
demais até o pronunciamento definitivo da Corte acerca da existência de repercussão geral, desafia

writ of mandamus ato jurisdicional de Ministro do Supremo Tribunal Federal que manda baixar ao
tribunal de origem recurso extraordinário, a pretexto de multiplicidade de recursos com fundamento

em identica controvérsia.
• b) ao decretar o prejuízo de recurso ou exercer o juízo de retratação, aplicando decisão de mérito

do Supremo Tribunal Federal em questão de repercussão geral, no processo em que interposto o

recurso extraordinário cujo fundamento radica em identica controvérsia constitucional, o tribunal de

origem não está a exercer competencia do Supremo Tribunal Federal, mas atribuição própria, de

forma que a remessa dos autos individualmente ao Pretório Excelso apenas se justificará na

hipótese em que houver expressa negativa de retratação.
• c) cuidando-se a repercussão geral de questão impregnada de transcendência, por meio da qual se

desvela o caráter político do recurso extraordinário, consistente na aplicação uniforme da

Constituição da República Federativa do Brasil, admite-se a interposição de petição em apartado,

para suprir a exigência de preliminar formal e fundamentada da repercussão geral, omitida na

petição de recurso extraordinário, não se havendo de cogitar, na espécie, de preclusão

consumativa.
• d) a legislação sobre o instituto da repercussão geral enfatiza a necessidade de que a

argumentação desenvolvida pelo recorrente seja apresentada em preliminar formal e fundamentada

no recurso extraordinário, não sendo, contudo, razão determinante para que se lhe negue trânsito a

ausência de demonstração, em tópico destacado da petição de recurso extraordinário, de que as

questões constitucionais suscitadas, além de relevantes do ponto de vista econômico, político,

social ou jurídico, ultrapassam os interesses subjetivos das partes.

2. Sobre as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, revela-se correto

afirmar, segundo o estágio atual da jurisprudência dominante, que:

• a) em face de seu peculiar relevo como órgão de vértice do Poder Judiciário, suas decisões são

expressivas de uma função nomofilácica, dotando-se, pois, de eficácia ultra partes suficiente a
ensejar o manejo, por terceiros estranhos à relação processual e mesmo em sede de controle

concreto de constitucionalidade, de reclamação constitucional com vista á aplicação uniforme de
sua jurisprudência.

• b) o Poder Legislativo não pode, em face do efeito vinculante que lhes é próprio, afastar-se, na

elaboração das leis, da interpretação constitucional assentada pelas decisões do Supremo Tribunal
Federal proferidas em sede de controle abstrato de constitucionalidade.

• c) sobreveio, aos termos iniciais da interpretaçãolaplicação do art. 52, X, da Constituição da
República, processo de mutação informal do texto constitucional, de sorte que o Senado Federal
não mais exerce função politica e discricionária de suspensão de lei declarada inconstitucional por
decisão definitiva, em sede de controle concreto, pelo Supremo Tribunal Federal, restringindo-se o
exercicio de sua competência, na presente quadra, ao mero efeito de publicidade.

• d) descabe cogitar de subsistência de incidente de inconstitucionalidade instaurado perante Tribunal
de Justiça de Estado-membro quando lhe sobrevém, em face do mesmo objeto nomológico, em
sede de ação direta de inconstitucionalidade, decisão de mérito do Supremo Tribunal Federal no
sentido da procedência do pedido.
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3. Acerca das normas que, segundo a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal

Federal, se extraem do enunciado normativo do art. 1° da Constituição da República

Federativa do Brasii, é correto afirmar que:

• a) no Estado democrático de Direito, se mudanças do tempo e da sociedade assim impuserem, o
Supremo Tribunal Federal, por força da eficácia normativa dos principios constitucionais, em
autêntica criação judicial do Direito, está autorizado a alterar, a dar outra redação, diversa da nele
contemplada, a enunciado constante de texto legal, ao fito de adaptá-lo a circunstâncias que não
foram previstas quando de sua elaboração.

• b) não exorbita necessariamente de sua competência legislativa o Poder Constituinte derivado
decorrente que institui limitação material ao poder de reforma constitucional não contemplada
taxativamente na Constituição da República Federativa do Brasil.

• c) configura quebra do pacto federativo e do principio da interdependência e harmonia entre os
Poderes a aplicação de principios juridicos articulados em legislação federal na interpretação de
textos normativos estaduais.

• d) considerando que princípios são normas jurídicas de um determinado direito, e, havendo na
peculiar federação brasileira várias ordens juridicas distintas, é lícito falar-se em princípios jurídicos
aplicáveis no território de um, mas não de outro ente federativo.

4. Questões afetas às Comissões Parlamentares de Inquérito, não raras vezes,

suscitam profundas polêmicas. Assim, aponte o item incorreto:

• a) a Comissão Parlamentar de Inquérito, segundo a Constituição Federal, tem por objeto um fato
determinado, o que impede o alargamento da investigação para outros a ele intimamente ligados ou
indiretamente referidos, consoante o entendimento do Supremo Tribunal Federal.

• b) embora a Constituição Federal traga a competência originária do STF para apreciar mandado de
segurança contra atos da Mesa da Câmara ou do Senado, não reconheceu, expressamente, a
mesma competencia para os atos de comissões dessas casas legislativas. Ainda assim, a Suprema
Corte assentou sua competência originária para analisar os mandados de segurança impetrados em
face de Comissões Parlamentares de inquérito inseridas no Congresso Nacional, pois as considera
verdadeiras longa manus da respectiva Casa Legislativa.

• c) o STF reconhece a Comissão Parlamentar de Inquérito como verdadeiro instrumento de ação das
minorias parlamentares, e essa compreensão vem embasando o reconhecimento da
inconstitucionalidade, nos Estados-membros, da submissão da criação de Comissão Parlamentar
de Inquérito à deliberação do plenário do Poder Legislativo.

• d) o Supremo Tribunal Federal entende que o depoente não é obrigado a responder a perguntas
que não guardem pertinência com o objeto da Comissão Parlamentar de Inquérito.

5. A respeito dos desdobramentos provindos do reconhecimento do princípio da
dignidade humana enquanto fundamento do Estado democrático de Direito, é lícito,
segundo a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, asseverar que:

• a) não se pode opor ausência de interesse processual, na modalidade adequação, à impetração de
habeas corpus para assegurar a detento em estabelecimento prisional o direito de receber visitas de
seus familiares, visto que o remédio heroico consiste em instrumento idôneo para propiciar o exame
de toda e qualquer medida que possa, em tese, acarretar constrangimento à liberdade de
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locomoção ou, ainda, agravar as restrições a esse direito.

• b) a regressão de regime de cumprimento de pena privativa de liberdade aplicada sobre o

fundamento de prática de falta grave não resiste ao teste da proporcionalidade, porquanto

representa chapada ofensa ao princípio da presunção de inocência ou ao vetor estrutural da

dignidade da pessoa humana.
• c) em prestigio à saúde, à disciplina e à hierarquia militares, e ao principio da especialidade da lei

penal militar, se não admite o reconhecimento do principio da insignificância no âmbito da Justiça

Castrense, restando congruente com a ordem constitucional a medida de prisão em flagrante de

militar pilhado na unidade militar consumindo substância entorpecente.

• d) o direito à preservação da intimidade e da intangibilidade do corpo humano do pai presumido, réu

em ação de perfilhação compulsória, cede passo ao princípio da dignidade da pessoa humana,

atrelado ao direito do autor de ver esclarecida, por meio de segura prova pericial, espancado

qualquer resquicio de dúvida, sua paternidade biológica, autorizando-se, com isso, a prolação de

decisão judicial que ordena o fomecimento de material genético para a pesquisa do DNA.

6. A respeito das hipóteses de cabimento, dos pressupostos processuais de validade e

de existência e dos parâmetros de controle pertinentes à arguição de

descumprimento de preceito fundamental, é licito, segundo a jurisprudencia

dominante do Supremo Tribunal Federal, afirmar que:

• a) a amplitude conferida às cláusulas pétreas e a ideia de unidade de Constituição acabam por

. colocar porção significativa da Constituição sob a proteção dessas garantias, tendência que

implicaria "engessamento" da ordem constitucional, obstruindo a introdução de qualquer mudança
de maior significado. Dal por que tais cláusulas, para fins de sindicar a admissibilidade de arguição

de descumprimento de preceito fundamental, hão de receber interpretação restritiva.
• b) a arguição de descumprimento de preceito fundamental, enquanto instrumento de controle

concentrado de constitucionalidade de atos do Poder Público, não é um sucedâneo recursal contra
decisões judiciais, razão por que incabivel seu manuseio para impugnar pronunciamentos
jurisdicionais de tribunal estadual ou federal que traduzam mera contrariedade à jurisprudência do
Excelso Pretório.

• c) o princípio da subsidiariedade, que incide sobre a arguição de descumprimento de preceito
fundamental, determina a rejeição da petição inicial, pelo Supremo Tribunal Federal, sempre que
existir outro instrumento processual apto a sanar a lesão apontada, ainda que a arguição possa,

aprioristicamente, solver a controvérsia constitucional com maior amplitude que as ferramentas de
controle concreto de constitucionalidade.

• d) o princípio da subsidiariedade, que informa a arguição de descumprimento de preceito
fundamental, não afasta a aplicação do princípio da fungibilidade, de sorte que, tendo a arguição
por objeto a declaração de inconstitucionalidade de regulamento autônomo, pode o Supremo
Tribunal Federal convertê-la em ação direta de inconstitucionalidade.

7. A propósito da evolução da Reclamação Constitucional no direito brasileiro, pode-se

afirmar, com base na jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, que:

• a) fundada na eficácia erga omnes das decisões do Supremo Tribunal Federal proferidas em sede
de controle abstrato de constitucionalidade, sempre foi cabível o seu ajuizamento para a tutela da
autoridade das decisões declaratórias de inconstitucionalidade.

• b) a Suprema Corte superou, apenas gradualmente, a jurisprudência, nela formada, no sentido do
descabimento da reclamação para a tutela da autoridade das decisões proferidas em ação de
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controle objetivo de constitucionalidade, para, passo a passo, admiti-la, embora, até hoje, com
restrição de legitimação ativa aos entes, pessoas e órgãos competentes para a deflagração da
jurisdição constitucional abstrata.

• c) pode ser ajuizada por qualquer interessado na tutela dos efeitos de decisão proferida em sede de
controle abstrato de constitucionalidade, ou seja, qualquer pessoa afetada, em sua esfera jurídica,

por ato - administrativo ou judicial - discrepante da intelecção fixada, com efeito vinculante, pelo

Supremo Tribunal Federal.
• d) cabe, em todo e qualquer caso, a sua propositura para dar curso à subida de recurso

extraordinário indevidamente sobrestado no tribunal a quo em razão de aplicação indevida de tese
veiculada em precedente firmado sob o regime da repercussão geral.

8. O direito ao juiz natural e a proibição de tribunais de exceção não encontram arrimo

em qual dos itens abaixo explicitados?

• a) a imparcialidade integra o conceito de juiz natural, exigindo, portanto, um sistema que traga
mecanismos idôneos de exclusão, recusa ou afastamento do juiz que não possa oferecer essa
garantia. É com base nessas premissas que o ordenamento prevê, por exemplo, o "desaforamento"
do julgamento do júri.

• b) a Justiça Militar Federal é competente para julgar militares ou civis, ao passo que a Justiça Militar
Estadual poderá julgar, tão somente, os militares dos Estados.

• c) a Constituição afiançou ao legislador infraconstitucional o poder de definir os crimes militares. De
outro lado, a definição dessas infrações não pode ignorar a sua natureza especial, tanto que, para
atuar dentro dos quadrantes constitucionais, deverá o legislador reconhecer a infração penal como
militar, apenas naqueles casos em que houver violação direta aos bens jurídicos das Forças
Armadas e Corporações Militares ou ao dever militar imposto.

• d) malfere a Constituição Federal a acumulação de funções, pelo juiz estadual, de juiz-auditor da
Justiça Militar Estadual e de juiz de direito da Justiça Comum Estadual.

9. Acerca das espécies normativas no direito constitucional braslieiro, pode-se

afirmar, com base na jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, que:

• a) os Regimentos Internos das Casas Legislativas são atos normativos infralegais, cujos possíveis
conflitos com leis em sentido formal sujeitam-se a resolução pelo critério de equacionamento de
antinomias denominado de hierárquico (lex posterior derogat priori).

• b) os Regimentos Internos das Casas Legislativas são atos normativos primários, que derivam sua
força normativa diretamente da Constituição, sempre cedendo passo, no entanto, em virtude do
principio democrático, à normatização contrária veiculada em lei em sentido formal.

• c) o Regimento Interno de qualquer Casa Legislativa, na mesma linha do que sucede com o regime
jurídico dos emanados dos tribunais em geral, é ato normativo infralegal, não se concebendo, em
relação a ele, a invocação de uma reserva de normação decorrente de um coeficiente
constitucionalmente assegurado de autonomia, que o possa resguardar em face da ação normativa
de regra contrária, embora contida esta em lei em sentido formal.

• d) o magistério do professor José Afonso da Silva, segundo o qual, nas relações entre lei e
Regimento| nterno de Casa Legislativa, "nenhum dos dois tipos de normas está acima do outro,
porque não se trata de aplicar o princlplo da hierarquia das normas, mas o princípio da
competência", ajusta-se à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

10. Sobre a viabilidade de proceder-se ao controle concreto de constitucionalidade,
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revela-se acertado afirmar que:

• a) por constituir, mais do que capítulo distinto, deliberação autônoma e especifica, ainda que
concernente a questão prejudicial, a decisão do mérito do incidente instaurado nos termos dos arts.
480 a 482 do vigente Código de Processo Civil, desafia, desde a publicação do respectivo acórdão,

recurso extraordinário, ao qual, no entanto, se impõe a regra do sobrestamento, cumprindo ao
recorrente, após o julgamento final do feito pelo órgão colegiado de origem, a ratificação ou não de
sua pretensão recursal.

• b) se o de que se cuida é de alegada incompatibilidade entre preceito legal anterior à Constituição
vigente, a hipótese é de resolver-se no âmbito do direito intertemporal, descabendo a instauração
do incidente versado nos arts. 480 a 482 do vigente Código de Processo Civil, em razão de que
ausente campo propicio à observãncia da regra do full bench.

• c) em razão da rigida demarcação das esferas distintas de destinação processual do recurso
extraordinário e do recurso especial, operada pela Constituição da República, não é dado ao
Superior Tribunal de Justiça, senão em processos de sua competência originária e em sede de
recurso ordinário, a realização do controle incidenter tantum de constitucionalidade.

• d) por ostentarem o controle abstrato e o controle concreto sistemáticas diversas, aquele não pode
ser implementado, sequer excepcionalmente, em processo de jurisdição constitucional abstrata.

11. A respeito do controle jurisdicional de constitucionalidade do .processo formativo

das espécies legislativas, pode-se afirmar, com base na jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, que:

• a) é cabível a impetração de mandado de segurança, com pedido consubstanciado em pretensão
de direito material de inviabilização do curso de projeto de lei, complementar ou ordinária, em cuja
tramitação se verifica manifesta afronta a cláusula constitucional disciplinadora de aspectos formais
do correspondente processo legislativo.

• b) estende-se ao processo formativo das leis em sentido formal, independentemente de se
complementares ou ordinárias, a jurisprudência, que desde a década de 80 do século passado se
formou, no sentido da viabilidade processual da impetração de mandado de segurança com o
desiderato de empreender-se controle jurisdicional prévio de proposta de direito novo
descompassada de limitação material a mutações formais da Constituição.

• c) encontra-se assente, de há muito, na Suprema Corte, que violação ritual a norma incidente sobre
o processo de formação de espécies legislativas - emendas à Constituição e leis em sentido formal
-, ainda que prevista em sede meramente regimental, desafia controle jurisdicional prévio ou
repressivo, desde que alegada, na causa petendi, violação a direito-função ou prerrogativa
funcional das minorias parlamentares.

• d) em razão do princípio da supremacia constitucional, legitima-se o parlamentar envolvido no
processo de formação de emenda à Constituição à impetração de mandado de segurança com vista
a obstar o trâmite do processo nomogenético em que violada exigência ritual prescrita, ainda que
com exclusividade, no Regimento Interno da Casa Legislativa a cujos quadros integre.

12. Sobre a sucessão de ordens constitucionais no tempo e o direito constitucional
intertemporal, levando-se em conta as relações entre os fenômenos normativos
decorrentes, as relações entre espécies normativas e o princípio federativo, revela-se
adequado dizer que:
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• a) a superveniência de nova Constituição, que subordine, no plano do Poder Legislativo da União, o
trato de determinada matéria à forma da lei ordinária, por implicar, ante o princípio da simetria, a
necessidade de que, no trato de idêntica matéria, os Estados manejem a mesma espécie legislativa,
resulta em inconstitucionalidade de todas as leis complementares estaduais que, nesse âmbito
temático, tenham sido precedentemente editadas.

• b) se a superveniência de nova Constituição Originária implica a revogação completa da
Constituição anterior, resulta ela, a fortiori, em idêntica consequência no tocante à obra do poder
constituinte decorrente, de sorte tal que, enquanto não se ultimem os trabalhos de nova Assembleia
Constituinte Estadual, incidem, em ordem a afastar o vácuo normativo, as normas federais centrais
de observância compulsória.

• c) consistindo, perante a Constituição da República, em direito infraconstitucional, as normas
constitucionais estaduais não deixam automaticamente de vigorar, desde que materialmente
compativeis com o novo sistema constitucional, quando lhes sobrevenha nova Constituição
Originária, impondo-se, todavia, aos órgãos e autoridades estaduais, enquanto não sobrevenha
nova Constituição Estadual, a aplicação das normas constitucionais centrais, de observãncia
compulsória.

• d) a superveniencia de nova Constituição Originária implica, além de a desconstitucionalização das
normas da Constituição precedente, a recepção das leis estaduais anteriores, desde que, além de
provenientes de processo legislativo essencialmente idêntico ao do rito novidadeiro, sejam
materialmente conformes à nova ordem constitucional.

13. Com fundamento na jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, julgue

as assertivas concernentes à federação e aos seus desdobramentos normativos,

assinalando, após, a alternativa correta:

1. Conquanto não haja hierarquia entre lei complementar e lei ordinária emanadas do Poder Legislativo da
União, o mesmo não sucede entre as leis da União e as leis editadas pelas demais pessoas políticas
integrantes da estrutura federal, de sorte que, num conflito antinômico, aquelas sempre prevalecem, mesmo
se ordinárias, sobre as leis, complementares ou ordinárias, provenientes dos Estados-membros, do Distrito
Federal e dos Municipios.
11. Não se aplica, nos conflitos entre a pessoa política União e a unidade federada Estado-membro ou
Distrito Federal, a redução teleológica da norma constitucional definidora da competência originária do
Supremo Tribunal Federal, sendo suficiente, na hipótese figurada, a qualidade das pessoas estatais
envolvidas, malgrado a estatura menor da questão em litigio,

Ill. Estendem-se, compulsoriamente, ao processo legislativo dos Estados-membros e dos Municípios as
linhas básicas do processo legislativo federal, no que digam respeito ao regime positivo de separação e
independência dos Poderes.
IV. As Comissões Parlamentares de Inquérito instaladas no âmbito das Casas Legislativas Municipais
dispõem dos mesmos poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, podendo, por isso
mesmo, proceder à determinação de quebra de sigilo bancário e à decretação de busca e apreensão, sem
que se possa cogitar de reserva de jurisdição.

• a) Estão corretas as assertivas I e 11.
• b) Estão corretas as assertivas I e 111.
• c) Estão corretas as assertivas ll, Ill e IV.
• d) Estão corretas as assertivas Il e Ill.

14. A propósito dos pressupostos de admissibilidade do recurso extraordinário, é
correto, de acordo com a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal,
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afirmar que:

• a) versando o recurso extraordinário sobre matéria de ordem pública, de interesse geral, e
realizadora do principio da isonomia, a ausência de manifestação sobre a intempestividade do

recurso extraordinário nas contrarrazões caracteriza preclusão argumentativa, que não pode ser
objeto de exame ex officio pelo Supremo Tribunal Federal.

• b) o agravo de instrumento visando à subida de recurso extraordinário há de ser interposto,

segundo a sistemática recursal do Código de Processo Civil e a organicidade do Direito, em dez

dias, perante o próprio Supremo Tribunal Federal.
• c) é juridicamente impossível a interposição de recurso extraordinário contra decisão do Superior

Tribunal de Justiça quando o tema constitucional da insurgência houver surgido somente no âmbito

do próprio Superior Tribunal de Justiça, advindo de tal proposição o reconhecimento de que

questões constitucionais são suscetiveis de preclusão.

• d) é extemporâneo o recurso extraordinário interposto antes da publicação do acórdão dos

embargos de declaração, exceto se o julgamento destes não tenha implicado modificação

substancial do teor do julgamento original, hipótese em que o julgamento dos embargos não

substitui o acórdão primevo.

15. Aponte a alternativa que traz a correta informação acerca do Ministério Público

junto aos Tribunais de Contas:

• a) o parquet de contas pertencerá ou ao Ministério Público da União ou ao Ministerio Público dos

Estados, conforme o Tribunal de Contas junto ao qual estiver atuando.
• b) não detém autonomia administrativa, pois se encontra vinculado à estrutura do Tribunal de

Contas.
• c) embora possua organização sui generis, o Ministério Público junto aos Tribunais de Contas

recebeu previsão constitucional como instituição própria.

• d) em caso de inexistência do parquet junto aos Tribunais de Contas, a disciplina constitucional, que

se assenta na unidade e na indivisibilidade da instituição, legitima o Ministério Público comum a
atuar perante as cortes de contas.

16. No que concerne à teoria geral do crime, assinale a alternativa correta:

• a) no crime instantâneo, a consumação se protrai no tempo, como no caso do sequestro.

• b) o crime habitual impróprio seria aquele em que o tipo penal descreve um fato que manifesta um
estilo de vida do agente, mas para a consumação basta a prática de apenas um ato, sendo os
demais apenas reiteração do mesmo crime.

• c) o crime de ímpeto é aquele no qual o agente pratica o delito com premeditação, em momento de
extrema frieza e ausência de emoção.

• d) no crime omissivo impróprio, o tipo penal descreve uma conduta omissiva e sua consumação
dispensa qualquer resultado naturalistico.

17. Marque a alternativa errada:

• a) Zaffaroni, Alagia, Slokar e Nilo Batista aduzem que "a inevitável seletividade operacional da
criminalização secundária e sua preferente orientação burocrática (sobre pessoas sem poder e por
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fatos grosseiros e até insignificantes) provocam uma distribuição seletiva em forma de epidemia,

que atinge apenas aqueles que têm baixas defesas perante o poder punitivo". De acordo com essa

concepção, o Direito Penal estaria mais vocacionado ao combate dos crimes do colarinho azul.

• b) a diferença apresentada entre a criminalidade real e a criminalidade conhecida e enfrentada

pelos órgãos formais de repressão (Ministério Público, Judiciário e Policia), nos crimes

socioeconômicos, é chamada de cifra dourada.

• c) a outra face da teoria da coculpabilidade pode ser identificada como a coculpabilidade às

avessas, por meio da qual defende-se a possibilidade de reprovação penal mais severa no tocante

aos crimes praticados por pessoas dotadas de elevado poder econômico, e que abusam desta

vantagem para a execução de delitos.

• d) a práxis tem demonstrado o quão corriqueiras e de difícil elucidação são as condutas

consistentes em dispensar ou inexigir licitação, fora das hipóteses previstas em lei, e frustrar ou

fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do

procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da

adjudicação do objeto da licitação. Assim, com vistas a conferir maior efetividade às investigações

desses delitos previstos na Lei n° 8.666/93, sem prejulzo de outras medidas cautelares menos

gravosas, a prisão temporária dos investigados poderia ser utilizada com mais frequência, desde

que necessária e adequada a cada caso.

18. Assinale a alternativa correta sobre os crimes em espécie:

• a) em razão de ser um crime de mão dupla, não é possível existir corrupção ativa sem que ocorra a

passiva, do mesmo modo que não é possível que se configure a corrupção passiva sem a
correspondente corrupção ativa.

• b) o oferecimento de dinheiro ou qualquer outra vantagem a perito oficial para que este falseie o

conteúdo de seu trabalho pericial configura o crime previsto no art. 343 do Código Penal, apelidado

doutrinária e jurisprudencialmente de corrupção ativa de testemunha ou perito.

• c) Josef K., após ser preso injustamente, nutrindo um ódio profundo pelo seu deiator, resolveu fazer
justiça pelas próprias mãos assim que foi colocado em liberdade. Dessarte, em determinada
situação, Josef K. percebeu que seu delator conversava tranquilamente ao celular dentro de seu
automóvel que se encontrava estacionado. Nesse instante, de súbito, Josef abriu a porta do velculo,
atacou seu inimigo com algumas bofetadas, subjugou-o e fez com que ele dirigisse por alguns
quilômetros até colocá-lo em liberdade, para, então, fugir com o seu veículo e, enfim, destrul-lo.

Nesse cenário, Josef K. responderá apenas pelo crime delineado no art. 157, § 2°
, inciso V, do

Código Penal.
• d) se o intraneus, no exercicio de sua função, exige para si, diretamente, vantagem indevida e o

extraneus cede e efetua a entrega da vantagem cobrada, cada qual responderá por um crime, em
razão de esta hipótese configurar uma exceção pluralistica à teoria monista.

19. Sobre as nuances que circundam o tema "concurso de pessoas", analise as

proposições abaixo e indique a alternativa correta:

• a) o funcionalismo penal moderado não se compraz com a teoria do domínio do fato.
• b) o conceito extensivo de autor encontra o seu complemento na teoria subjetiva da participação.
• c) o domínio do fato que se operacionaliza por meio dos chamados "aparatos organizados de

poder" é identificado por Roxin como uma espécie de autoria imediata. Em tal hipóstese, tanto o
agente (hierarquicamente superior dentro do aparato) que ordena o cometimento de determinada
conduta delituosa como quem a executa diretamente hão de ser responsabilizados.
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• d) a participação de menor importância e a cooperação dolosamente distinta são institutos adstritos

aos casos de participação, não tendo incidência em se tratanto de coautoria.

20. Leia as alternativas abaixo e assinale a proposição correta:

• a) mesmo diante do que preconiza a parte final do art. 5°
, XII, da Constituição da República ("é

inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das

comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal"), o Supremo

Tribunal Federal entende ser possível o compartilhamento dos elementos probatórios colhidos em
interceptação telefônica judicialmente autorizada contra servidor público, com o escopo de subsidiar

a instrução de procedimento administrativo disciplinar.
• b) a Lei n° 9.296/96 preconiza em seu art. 1° que a interceptação de comunicações telefônicas

"dependerá de ordem do juiz competente da ação principal". Com foco nesse dispositivo, o
Supremo Tribunal Federal não admite a ratificação das interceptações telefônicas ordenadas por

juizos incompetentes, por repudiar a incidência, na espécie, da teoria do juizo aparente.
• c) salvo por ordem judicial, é defeso ao Ministério Público ter acesso aos dados cadastrais do

investigado que informem sua qualificação pessoal, filiação e endereço mantidos pela Justiça
Eleitoral, empresas telefônicas, instituições financeiras, provedores de internet e administradoras de

cartão de crédito.
• d) o pedido de interceptação de comunicação telefônica formulado verbalmente será sumariamente

indeferido.

21. Segundo o texto da Lei n° 12.850/2013,assinale a alternativa correta:

• a) a infiltração de agentes de policia ou de inteligência em tarefas de investigação, representada

pelo delegado de policia ou requerida pelo Ministério Público, após manifestação técnica do

delegado de policia quando solicitada no curso de inquérito policial, será precedida de

circunstanciada, motivada e sigilosa autorização judicial, que estabelecerá seus limites.

• b) não é punivel, no âmbito da infiltração, a prática de crime pelo agente infiltrado no curso da

investigação, quando amparada sua conduta na causa de exclusão da ilicitude denominada "estrito
cumprimento do dever legal".

• c) o juiz poderá, atendendo a requerimento exclusivo do Ministério Público, conceder o perdão

judicial, reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou substitui-la por restritiva de
direitos daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o
processo criminal.

• d) se a ação controlada envolver transposição de fronteiras, o retardamento da intervenção policial

ou administrativa somente poderá ocorrer com a cooperação das autoridades dos países que
figurem como provável itinerário ou destino do investigado, de modo a reduzir os riscos de fuga e
extravio do produto, objeto, instrumento ou proveito do crime.

22. Considerando as situações hipotéticas que podem surgir no âmbito de uma

persecução penal, indique a alternativa correta:

• a) Olímpio foi denunciado pela prática do crime de roubo simples (art. 157, caput, do Código Penal).
Todavia, no curso da instrução processual, o Ministério Público juntou aos autos do processo penal
uma mldia contendo uma filmagem captada por uma câmera de segurança que demonstra
claramente que o crime foi cometido em concurso com outra pessoa, cuja identidade, porém, não foi
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obtida. Ao final do processo, plenamente convencido do concurso de pessoas, pode o magistrado

condenar o réu pela prática do crime de roubo circunstanciàdo (art. 157, § 2°
, ll, do Código Penal).

• b) o Promotor de Justiça recebeu em seu gabinete um inquérito policial em que figurava como

indiciado pela prática de furto o sr. Gregor Samsa. Antes de começar a elaborar a denúncia, a

perlcia médica do Tribunal de Justiça remeteu ao Ministério Público um laudo comprovando o

estado de inimputabilidade de Gregor. Nesse caso, em razão da existência de manifesta causa

excludente de culpabilidade, o Promotor de Justiça deve deixar de oferecer a denúncia e requerer o

arquivamento do inquérito, sem prejulzo de pleitear judicialmente a sua internação.

• c) o arquivamento indireto do inquérito policial, tantas vezes rechaçado pela jurisprudência do STF e

do STJ, é consumado quando o juiz não se pronuncia na forma do art. 28 do Código de Processo

Penal com relação ao que foi omitido na peça acusatória.

• d) o recebimento do aditamento impróprio da denúncia não altera o marco interruptivo da prescrição

delineado no art. 117, inciso I, do Código Penal.

23. Para Haroldo Caetano da Silva, pela remição a(...) é oferecido um estímulo ao

preso para que, desenvolvendo atividade laboral, não apenas veja abrevlada a

explação da pena (o que seria de Interesse exclusivo do condenado), mas também

para que o trabalho sirva de instrumento para a efetiva e harmanlosa reinclusão à

sociedade (o que é de interesse geral). O trabalho e, por consequência, a remlção,

constituem instrumento que buscam alcançar a finaHdade preventiva da pena

criminal." (SILVA, Haroldo Caetano da. Manual de Execução Penal, 2. edição,

Campinas: Ed. Bookseller, 2002).

A respeito da remição, hoje garantida pelo trabalho e pelo estudo (Lei de Execução

Penal alterada pela Lei 12.433/2011), analise as proposições abaixo e assinale a

alternativa correta:

1. o condenado que cumpre pena em regime aberto ou semiaberto e o que usufrui liberdade condicional

poderão remir, pela frequência a curso de ensino regular ou de educação profissional, ou pelo trabalho,

parte do tempo de execução da pena ou do período de prova.
II. o tempo a remir em função das horas de estudo será acrescido de metade no caso de conclusão do

ensino fundamental, médio ou superior durante o cumprimento da pena, desde que certificada pelo órgão

competente do sistema de educação.
111. o preso impossibilitado, por acidente, de prosseguir no trabalho ou nos estudos, continuará a beneficiar-

se com a remição.
IV. em caso de falta grave, o juiz poderá revogar até metade do tempo remido, observado o disposto no art.
57 da Lei Execução Penal, recomeçando a contagem a partir da data da infração disciplinar.

• a) somente a altemativa 111 está certa.
• b) somente a alternativa 11 está errada.
• c) somente as alternativas I e IV estão erradas.
• d) somente as alternativas til e IV estão certas.

24. Sobre o consentimento do ofendido, é incorreto dizer que:

• a) na doutrina nacional, prospera o entendimento de que o consentimento do ofendido pode excluir
a tipicidade do fato ou a ilicitude.

• b) de acordo com a teoria da imputação objetiva, mesmo quando na redação do tipo penal não
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contiver o dissenso da vitima, como elementar, o consentimento desta é encarado como forma de
exclusão da tipicidade.

• c) para que o consentimento do ofendido possa funcionar como causa supralegal de exclusão de
ilicitude bastam que o bem jurídico seja disponível e que o consentimento esteja livre de vicios.

• d) o consentimento do ofendido pode ensejar atipicidade relativa (desclassificação) da conduta.

25. No campo da Legislação Penal Especial, julgue as alternativas abaixo e assinale a
incorreta:

• a) em conformidade com o disposto no § 4°
, do art. 33, da Lei n° 11.343/06, "nos delitos definidos no

caput e no § 1° deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a
conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa". Em
razão de ter sido reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal a inconstitucionalidade incidenter
tantum da expressão "vedada a conversão em penas restritivas de direitos", nos autos do Habeas
Corpus n° 97.256/RS, o Senado, com esteio no art. 52, inciso X, da Constituição da República,
editou a Resolução n° 05/2012 e suspendeu a execução da expressão retromencionada.

• b) o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas Corpus n° 104.339, pacificou o
entendimento no sentido de que a inafiançabilidade constitucional prevista no art. 5°

, inciso XLill, da
Constituição da República, tem força suficiente para obstar não apenas a concessão da liberdade
provisória com fiança ao sujeito que tiver sido preso por tráfico de drogas, tal como preceituado no
art. 44 da Lei n° 11.343/06, mas, também, a liberdade provisória sem fiança. Para tanto, o STF
fundamentou-se, dentre outros, no seguinte argumento: se couber a liberdade provisória sem fiança
para crimes inafiançáveis, haveria manifesta desigualdade no tratamento dos presos provisórios, já
que se destinaria um regime de liberdade menos gravoso (liberdade provisória sem fiança) para
crimes mais graves (hediondos e equiparados) enquanto, para crimes menos graves, se poderia
impor medidas mais onerosas (liberdade provisória com fiança).

• c) o Supremo Tribunal Federal reconheceu, no julgamento do Habeas Corpus n° 111.840/ES, a
inconstitucionalidade do § 1° do art. 2° da Lei n° 8.072/90, com a redação dada pela Lei n°

11.464/07, que instituiu a obrigatoriedade de imposição do regime inicial fechado para o
cumprimento da pena de crimes hediondos e equiparados.

• d) é juridicamente possível um acordo de colaboração premiada que contenha cláusula de não
denunciar.

26. Com relação ao tipo culposo, assinale a alternativa correta:

• a) a culpa gravíssima é chamada na doutrina de culpa temerária.
• b) para fins de tipicidade, discute-se unicamente se a previsibilidade deve ser aferida de acordo com

a capacidade individual do agente (previsibilidade subjetiva).
• c) na hipótese em que Mélvio, ao limpar sua arma de fogo, de forma imprudente, vem a efetuar um

disparo acidental e atinge mortalmente Ticio, que acabara de entrar no recinto, estaria configurada
a espécie de culpa denominada "culpa consciente", pois que previsivel o disparo da arma.

• d) no crime culposo a conduta é dirigida para um fim illcito. Ela é sempre bem dirigida para uma
finalidade relevante sob o aspecto penal.

27. Ensina Damásio de Jesus, citado por Rogério Greco, que "a prescrição, em face de
nossa legislação penal, tem triplice fundamento: 1°) o decurso do tempo (teoria do
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esquecimento do fato); 2°) a correção do condenado; e 3°) a negIlgência da

autoridade" (Código Penal Comentado, 6a edição). Sobre a prescrição, é correto dizer

que:

• a) nos Tribunais Superiores admite-se, pacificamente, a extinção da punibilidade em virtude de

prescrição da pretensão punitiva com base em previsão da pena que hipoteticamente seria

aplicada, independentemente da existência ou sorte do processo criminal.

• b) não é passível de prescrição a pretensão punitiva ou executória se derivada da prática de crimes

de racismo, de redução à condição análoga à de escravo, ou de crimes consistentes em ação de

grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático.

• c) a prescrição superveniente ou intercorrente atinge a pretensão punitiva do Estado, é contada a
partir da publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis, tomando por base o trånsito

em julgado para a acusação ou o improvimento do seu recurso, e regula-se pela pena aplicada.

• d) a prescrição no caso de evasão do condenado ou de revogação do livramento condicional é

regulada pelo tempo total da pena imposta.

28. No que importa aos crimes praticados por prefeito, é correto afirmar que:

• a) o prefeito que se apropria de bens de que tem posse em razão do cargo não responde pelo crime

de peculato, previsto no art. 312 do Código Penal.

• b) o STF, ao interpretar a regra do art. 29, X, da Constituição da República, deixou assente que

compete aos Tribunais de Justiça o julgamento dos prefeitos pela prática de crimes comuns,

ressalvada apenas a competência da Justiça Eleitoral.
• c) compete ao Tribunal de Justiça o julgamento de prefeito pela prática de crime de competência da

Justiça Comum Estadual, após o prévio pronunciamento da Câmara dos Vereadores.

• d) compete ao Tribunal Regional Federal o processo e julgamento de prefeito acusado de

apropriação, ou desvio, de verbas recebidas de entidades federais e incorporadas ao patrimônio do

município.

29. A relação de causalidade sempre foi um tema assaz debatido na doutrina. Em sua

obra imortal, o mestre Néison Hungria destacou mais de uma dezena de teorias sobre

o ponto. Nesse mote, analise os itens abaixo e marque a alternativa incorreta:

• a) "Dizia Binding, ironicamente, que a teoria da equivalência, a coberto de limites, levaria a punir-se

como participe de adultério o carpinteiro que fabricou o leito em que se deita o par amoroso"
(HUNGRIA, Nélson. Comentários ao Código Penal. Vol. I, Tomo 11, 53 ed., Rio de Janeiro: Forense,

1978, p. 66). Com o escopo de obstar esse regressus ad infinitum, deve-se interromper a cadeia
causal no instante em que não houver dolo ou culpa por parte daquelas pessoas que tiveram
alguma importância na produção do resultado.

• b) durante um assalto, a vitima, apavorada com a arma de fogo que lhe é apontada, morre de
ataque cardiaco. Por sua vez, o autor apodera-se do bem e foge. Estando-se diante de uma causa
relativamente independente concomitante, que mantém Integra a relação de causalidade, deve o
agente responder pelo latrocinio.

• c) o Código Penal acolheu, como regra, a teoria da conditio sine que non, que se vale do critério da
eliminação hipotética. No entanto, existem situações que não são adequadamente solucionadas
pelo emprego da mencionada teoria, sendo o que ocorre, por exemplo, com a dupla causalidade.

• d) as causas absolutamente independentes - preexistentes, concomitantes e supervenientes - não
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se originam da conduta do agente e, por isso, são aptas ao rompimento do nexo causal.

30. A Lei dos Juizados Especiais Criminais inaugurou uma nova forma de aplicação do

direito penal objetivo por meio da chamada "jurisdição de consenso". Sobre esse

diploma tão usual no dia a dia forense, julgue as alternativas abaixo e assinale a

correta:

• a) nem todas as infrações penais liliputianas admitem, em tese, a incidência dos institutos
despenalizadores previstos na Lei n° 9.099/95.

• b) o Supremo Tribunal Federal assentou a inconstitucionalidade sem redução de texto do art. 41 da

Lei n° 11.340/2006, que afastava, em todos os casos, a aplicação da Lei n° 9.099/95 aos processos
referentes a crimes de violência de gênero contra a mulher.

• c) não acarreta a extinção da punibilidade a celebração da composição civil em crimes de ação
penal pública incondicionada, sendo possível, assim, o oferecimento de proposta de transação
penal e, em último caso, até mesmo de denúncia.

• d) para além dos institutos despenalizadores, a Lei n° 9.099/95 criou uma medida descarcerizadora,
por meio da qual foi vedada, em qualquer caso, a lavratura de auto de prisão em flagrante contra o
autor de infração penal de menor potencial ofensivo.

31. Destaca Luís Fernando de Moraes Manzano que "atualmente, tanto os tribunais,

como a maioria dos processualistas, atribuem-lhe (à correição parcial) a natureza de

recurso, ainda que possam não ser favoráveis à sua previsão" (Curso de Processo

Penal, 3. edição. São Paulo/SP: Editora Atla.s, 2013, p. 764). De acordo com o

regramento da correição parcial ou reclamação, no âmbito do Poder Judiciário do

Estado de Goiás, é incorreto dizer que:

• a) são suscetiveis de correição, mediante reclamação da parte ou do órgão do Ministério Público, os
despachos irrecorriveis do juiz que importem inversão da ordem legal do processo, ou resultem de
erro de oficio ou abuso de poder.

• b) para o conhecimento da correição parcial ou reclamação, a parte deverá, antes, no prazo de dois
dias, pedir a reconsideração do despacho.

• c) a petição de reclamação, dirigida ao Presidente do Tribunal de Justiça, deverá ser instrulda com
certidões do inteiro teor do despacho reclamado e do que houver indeferido o pedido de
reconsideração e, ainda, com a certidão da intimação, do instrumento do mandato conferido ao
advogado e das demais peças, indicadas pelo reclamante.

• d) recebida a petição de reclamação, relator determinará, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
que o juiz preste informações, sendo expressamente vedada, dada a celeridade na tramitação da '

reclamação, a suspensão liminar dos efeitos do despacho impugnado.

32. Acerca da Lei n° 12.694/12 (que dispõe sobre o processo e o julgamento colegiado

em primeiro grau de jurisdição de crimes praticados por organizações criminosas),

assinale a alternativa correta:

• a) o órgão colegiado não pode decidir sobre a transferência de preso para estabelecimento
prisional de segurança máxima, por tratar-se de decisão relativa à execução penal.

• b) o juiz determinará a alienação antecipada para preservação do valor dos bens sempre que
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estiverem sujeitos a qualquer grau de deterioração ou depreciação, ou quando houver dificuldade

para sua manutenção.
• c) diante de provável situação de risco, não decorrente exclusivamente do exercicio da função, das

autoridades judiciais ou membros do Ministério Público e de seus familiares, o fato será comunicado

à policia judiciária, que avaliará a necessidade, o alcance e os parämetros da proteção pessoal.

• d) o colegiado será formado pelo juiz do processo e por 3 (três) outros juizes escolhidos por sorteio

eletrônico dentre aqueles de competência criminal em exercicio no primeiro grau de jurisdição.

33. Em recente reforma processual, o legislador ordinário, imbuído do espírito

garantista do legislador constituinte, assentou a regra segundo a qual "ninguém

poderá ser preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da

autoridade judiciária competente, em decorrência de sentença condenatória

transitada em julgado ou, no curso da investigação ou do processo, em virtude de

prisão temporária ou prisão preventiva" (art. 283, CPP). Em outros termos, foi

sedimentada a ideia de que o ato prisional deve ser encarado como exceção, não

como regra. Dessarte, no que se refere ao tema prisão e liberdade - talvez o mais

sensível da seara processual penal -, é correto afirmar que:

• a) pelo entendimento majoritário da doutrina, na atual sistemática processual penal, para além de

configurar-se medida cautelar autônoma, a liberdade provisória é uma espécie de contracautelar

substitutiva à prisão em flagrante, não podendo, todavia, ser sucedäneo da prisão preventiva.

• b) de acordo com o entendimento do Pretório Excelso, a difusão vermelha (red notice) não é

suficiente para que se efetive a prisão do foragido internacional no Brasil, sendo imprescindível o

prévio pedido de extradição e decretação de prisão cautelar pelo STF.

• c) não pode o delegado de policia conceder liberdade provisória com fiança nas infrações penais

cometidas com violencia ou grave ameaça.
• d) a cassação da fiança tem o condão de acarretar a perda da metade de seu valor.

34. É correto dizer, sobre o incidente de deslocamento de competência para a Justiça

Federal, previsto no §5° do art. 109 da Constituição Federal, introduzido pela Emenda

Constitucional n. 45/2004, que:

• a) fundamenta-se, essencialmente, nos seguintes pressupostos: existência de grave violação a

direitos humanos, risco de responsabilização internacional do Brasil decorrente do descumprimento

de obrigações jurídicas assumidas em tratados internacionais; e a incapacidade das instâncias e

autoridades locais em oferecer respostas efetivas.
• b) é suscitado pelo Procurador-Geral de Justiça dos respectivos Ministérios Públicos estaduais,

perante o Supremo Tribunal Federal.
• c) é suscitado pelo Procurador-Geral de Justiça dos Ministérios Públicos estaduais e o juizo de

admissibilidade é feito pelo respectivo Tribunal de Justiça que, admitido o incidente, o remete ao

Superior Tribunal de Justiça para julgamento.
• d) tem por requisito a ocorrência de crimes tipificados em normas internacionais de direitos

humanos, desde que o Brasil seja signatário do respectivo tratado ou convenção; pode ser

suscitado na fase de inquérito ou no curso do processo criminal; e é julgado pelo Supremo Tribunal

Federal.
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35. Com relação ao tema das provas no processo penal, assinale a alternativa correta:

• a) as intervenções corporais no Brasil, ao contrário da classificação feita pela doutrina estrangeira,

são tratadas como invasivas e não invasivas.
• b) atualmente, de acordo com a lei brasileira, somente duas medidas podem ser classificadas como

intervenções corporais, a busca pessoal (revista) e o uso do bafômetro.

• c) segundo a jurisprudência já pacificada no STF e no STJ, a prova emprestada possui validade,

independente de observação de qualquer requisito, vez que se trata de nltida prova documental.

• d) o registro de uma reconstituição do crime, para fins de sua validade processual, somente poderá

será feita na fase do inquérito policial e obrigatoriamente instruído por fotos ou desenhos, não se
admitindo outra forma de registro.

36. Sobre o inquérito policial, assinale a alternativa correta:

• a) ainda existe, em casos excepcionais e previstos em lei, a figura do curador para indiciados

menores de vinte e um anos.
• b) o sigilo possui dupla função: garantista no sentido de preservar o investigado e utilitarista de

assegurar a eficácia da investigação.
• c) nos crimes relacionados ao tráfico de drogas (Lei n° 11.343/06), fixou-se o prazo de conclusão do

inquérito em 30 dias para o réu preso e 60 dias para réus soltos, podendo haver duplicação pelo juiz
mediante pedido justificado.

• d) a policia civil não exerce funções de policia administrativa.

37. A respeito do reconhecimento de pessoas, espécie de prova, Aury Lopes Jr.

adverte que é "elementar que a confiabilidade do reconhecimento também deve

considerar a pressão policial ou judicial (até mesmo manipulação) e a inconsciente

necessidade das pessoas de corresponder à expectativa criada, principalmente

quando o nível sociocultural da vítima ou testemunha não lhe dá suficiente autonomia

psíquica para descolar-se do desejo inconsciente de atender (ou de não frustrar) o

pedido da "autoridade" (pal-censor)" (Direito Processual Penal, 9a edição. São

Paulo/SP: Editora Saraiva, 2012, p. 688). Com esses dizeres, o professor da PUC-RS

defende a fiel observância do procedimento estatuído no art. 226 e seguintes do CPR

Considerando os dispositivos legais pertinentes a este tipo de prova, bem como as

lições da doutrina e a jurisprudência predominante nos Tribunals Superiores, é inexato

dizer que:

• a) há duas formas de reconhecimento pessoal: o simultâneo e o sequencial, tendo nosso Código de
Processo Penal optado pelo sistema simultâneo.

• b) é firme e harmônica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a eventual
inobservância do art. 226, inciso 11, do Código de Processo Penal, constitui nulidade relativa, sendo
necessária a demonstração de prejuizo.

• c) na fase da instrução criminal ou em plenário de julgamento, se houver razão para recear que a
pessoa chamada para o reconhecimento, por efeito de intimidação ou outra influência, não diga a
verdade em face da pessoa que deve ser reconhecida, a autoridade providenciará para que esta
não veja aquela.

15



/N i
Ministério PáMico
do Estado de Goiás

COMISSÃo-DE-CONCURSO
PRoVA PREAMBULAR

24/11/2013

• d) no procedimento de reconhecimento, se forem várias as pessoas chamadas a efetuar o
reconhecimento de pessoa, cada um fará a prova em separado, evitando-se qualquer comunicação
entre elas.

38. Sobre os recursos no processo penal, assinale a alternativa correta:

• a) segundo o princípio da dialeticidade, os recursos devem ter previsão legal, não sendo licito às
partes criarem recursos para sanar o seu inconformismo.

• b) o principio da variabilidade ou suplementação dos recursos no processo penal brasileiro encontra
plena aceitação junto ao Supremo Tribunal Federal.

• c) a reformatio in pejus indireta tem lugar quando o réu recorre concomitante ao órgão ministerial e
tem a sentença anulada pelo Tribunal, devendo o processo ser julgado por este mesmo órgão.

• d) o efeito iterativo do recurso consiste na possibilidade de o próprio juiz a quo, prolator da decisão
recorrida, ao tomar conhecimento da matéria impugnada, alterá-la ou mantê-la.

39. No que importa à competência e ao procedimento do Júri, leia as alternativas

abaixo e marque a incorreta:

• a) Fraga, um conhecido professor de ciência politica e militante de partido radical, resolveu partir da
cidade do Rio de Janeiro a Brasilia-DF, a fim de participar de manifestações populares na capital da
república. Contagiado pela multidão que tomava conta da Praça dos Três Poderes, ao ver passar
em seu carro oficial o presidente do Senado, e em razão de nutrir uma profunda aversão poiltica por
Sua Excelencia, Fraga sacou a pistola que trazia consigo e disparou contra a mencionada
autoridade, que imediatamente foi levada ao Hospital Sirio Libanês, em São Paulo, onde veio a
falecer. Nessa situação, Fraga responderá por seu crime, cometido por razões politicas, perante o
Tribunal do Júri de Brasliia-DF.

• b) cabe ao magistrado singular, por ocasião da sentença condenatória, e não ao Conselho de
Sentença, considerar as circunstâncias agravantes e atenuantes que forem objeto dos debates.

• c) operando-se a desclassificação quanto ao crime doloso contra a vida, ao juiz presidente caberá o
julgamento da imputação desclassificada, assim como dos crimes conexos. No entanto, se os
jurados votarem pela absolvição do acusado no que concerce ao crime doloso contra a vida, caberá
ao Conselho de Sentença, também, o julgamento das infrações conexas.

• d) Caio praticou um homicidio qualificado em 1994. Denunciado pelo Ministério Público, o processo
penal seguiu à revelia do réu que, citado por edital, não compareceu em juízo para exercitar o seu
direito de defesa e tampouco constituiu advogado. Em 1995 Caio foi pronunciado, tendo-se iniciado
a chamada crise de instância. Nessa conjuntura, em razão de Caio jamais ter tido ciência da
existência do processo contra si instaurado, em conformidade com a jurisprudência do STJ em
torno da questão, não poderá o réu ser intimado da pronúncia por edital, consoante preconiza o art.
420, parágrafo único, do Código de Processo Penal.

40. O mestre Pontes de Miranda, sobre os embargos infringentes, ensina que "as
melhores julgamentos, os mais completamente lastruídos e os mais proficientemente
discutidos são os Julgamentos das Câmaras de embargos. (...) multa injustiça se tem
afastado com os julgamentos em grau de embargos" (trecho extraído do voto do
Ministro Celso de Mello na ação penal 470/MG, conhecida como Julgamento do
"mensalão"). Analise as proposições abaixo, todas relativas aos embargos
infringentes e de nulidade, e assinale a alternativa correta:
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1. nos termos do Código de Processo Penal, é pressuposto inarredável e absoluto para a interposição de
embargos infringentes e de nulidade a existência de decisão pluránime exarada na segunda instância.
II. a decisão colegiada embargável pode resultar de recurso de apelação interposto pela acusação.
Ill. embora o meio impugnativo seja privativo da defesa, pode o Ministério Público opor embargos
infringentes ou de nulidade em favor do acusado.
IV. é requisito para a interposição de embargos infringentes ou de nulidade que a decisão embargada seja
desfavorável ao réu.

• a) somente as alternativas I, lil e IV estão corretas.
• b) somente a alternativa 111 é incorreta.
• c) somente as alternativas IV e 111 estão incorretas.
• d) as altemativas I, 11, lil e IV são corretas.

41. Sobre a competência em matéria processual penal é correto afirmar que:

• a) compete ao juizo da infãncia e da juventude, em razão do principio da proteção integral, o
processamento e julgamento de réu, maior de 18 (dezoito) anos, que pratique crime de estupro de
vulnerável (art. 217-A, do Código Penal).

• b) no crime de peculato-desvio, compete ao foro do local para o qual foram destinados os recursos
desviados, e não ao foro do local onde efetivamente ocorreu o desvio de recursos públicos, o
processamento e julgamento da respectiva ação penal.

• c) tanto pelo Supremo Tribunal Federal, como também pelo Superior Tribunal de Justiça, constitui
jurisprudência sumulada que o foro competente para o processo e o julgamento dos crimes de
estelionato, sob a modalidade da emissão dolosa de cheque sem provisão de fundos, é o do local
onde o agente aufere a vantagem indevida.

• d) nos processos por crime contra a honra, em que for querelante pessoa detentora de foro especial
por prerrogativa de função, quando oposta e admitida a exceção da verdade, será esta última
julgada pelo julzo especial, que teria competencia para julgar a suposta vítima do crime contra
honra (querelante).

42. Sobre a realização de busca e apreensão em advogado e no respectivo escritório,
é correto dizer que:

• a) o escritório de advocacia é inviolável e, assim, não pode, sem exceção, ser local de cumprimento
de mandado de busca e apreensão.

• b) de acordo com a Lei 12.850/2013, que define organização criminosa e dá outras providências, é
dispensável a presença de representante da OAB no cumprimento de mandado de busca e
apreensão em escritório de advocacia, se investigados crimes tipificados nesta Lei.

• c) no cumprimento do mandado de busca e apreensão em escritório de advocacia podem ser
apreendidos documentos que se referem a clientes do advogado investigado que estejam sendo
formalmente investigados como seus participes ou coautores pela prática do crime que deu causa à
diligência.

• d) o mandado de busca e apreensão em escritório de advocacia, conquanto possa ser genérico,
deve conter estes requisitos: indicar o local de cumprimento e a pessoa em será realizada a
diligência; os motivos e fins da diligência; e ser subscrito pelo escrivão e assinado pela autoridade
que o fizer expedir.
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43. Com relação ao procedimento de acareação, é correto afirmar que:

• a) a acareação somente poderá ser realizada na fase de investigação preliminar.

• b) o investigado, por força de lei, deverá compulsoriamente ser submetido a acareação, sob pena
de responder por crime de desobediência (art. 330 do Código Penal).

• c) a lei processual penal brasileira prevê a possibilidade de acareação até entre o acusado e as
testemunhas.

• d) não se admite no processo penal brasileiro a acareação por precatória de testemunhas.

44. Na formação da opinio delict), ao receber os autos de inquérito policial que trata

de crime cuja ação penal é púbilca, poderá o Promotor de Justiça requerer novas

diligências, requerer o arquivamento ou oferecer denúncia. Acerca do exercício

destas atribuições, é incorreto dizer:

• a) da decisão judicial que, acolhendo requerimento do Ministério Público, determina o arquivamento
de inquérito policial, não cabe recurso, salvo nos casos de crime contra a economia popular (Lei
1.521/1951), que prevê "recurso de oficio".

• b) no procedimento comum ordinário, admite-se recurso em sentido estrito da decisão que recebe a
denúncia; e da decisão que a rejeita cabe recurso de apelação.

• c) é viável a interposição de correição parcial se o juiz indeferir o requerimento do Ministério Público
de retorno dos autos à Delegacia de Policia para novas diligências.

• d) não se admite ação penal privada subsidiária da pública se o Ministério Público formulou pedido
de arquivamento do inquérito.

45. Quando nos referimos ao encontro de corpo de delito ou a um noticiário da mídia,

estamos nos referindo a qual espécie de noticia crime:

• a) provocada ou mediata
• b) coercitiva
• c) espontânea ou imediata
• d) qualificada

46. Em relação ao inquérito civil é correto afirmar:

• a) trata-se de procedimento meramente administrativo, de caráter pré-processual, de instauração
facultativa, instaurado e presidido pelo Ministério Público, sendo indispensável o respeito ao
contraditório, visando a coleta de elementos de prova e de convicção para as atuações processuais
ou extraprocessuais a cargo do órgão.

• b) embora somente possa ser instaurado e conduzido pelo Ministério Público e pelos demais
colegitimados previstos no art. 5°

, da Lei da Ação Civil Pública, qualquer cidadão pode pedir a
abertura do inquérito civil, comunicando um fato que repute relevante e que careça de investigação,
com fundamento no direito constitucional de petição.

• c) são efeitos da instauração do inquérito civil: a interrupção da decadência (art. 26, § 2°
, CDC); a

possibilidade de expedição de requisição e notificações, bem como condução coercitiva em caso de
não comparecimento; possibilidade de requisição de perlcias e informações, de entes públicos ou
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particulares, em prazo não inferior a dez dias úteis.
• d) trata-se de instrumento indispensável ao ajuizamento da ação civil pública, de forma que os

colegitimados à tutela coletiva dependem sempre da atuação do órgão ministerial para ingressar

com a competente ação civil pública.

47. A respeito da publicidade do inquérito civil é correto afirmar:

• a) o inquérito civil é inquisitivo, mas não é secreto. Assim, aplica-se ao mesmo o princípio da

publicidade dos atos, com exceção dos casos em que haja sigilo legal ou em que a publicidade

possa acarretar prejuízo às investigações, casos em que a decretação de sigilo deverá ser

motivada.
• b) nos requerimentos que objetivam a obtenção de certidöes ou extração de cópia de documentos

constantes nos autos sobre o inquérito civil, não há necessidade de fazer constar esclarecimentos

relativos aos fins e razões do pedido pelos interessados.
• c) a restrição à publicidade do inquérito civil deverá ser decretada em decisão motivada, para fins

de interesse público, cessando quando extinta a causa que a motivou. Contudo, não poderá ser

limitada a determinadas pessoas, provas, informações, dados, períodos ou fases.
• d) em cumprimento ao princípio da publicidade das investigações, o membro do Ministério Público

poderá prestar informações, inclusive aos meios de comunicação social, a respeito das providências

adotadas para apuração de fatos em tese illcitos, podendo externar ou antecipar juízos de valor a

respeito de apurações ainda não concluidas.

48. De conformidade com a Súmula número 489 do Superior Tribunal de Justiça, reconhecida a

continência entre ações civis públicas propostas na Justiça Estadual e na Justiça Federal:

• a) ambas devem ser reunidas na Justiça Federal.
• b) ambas devem permanecer nos juizos em que foram propostas.
• c) ambas devem ser reunidas na Justiça Estadual.
• d) deve ser suscitado conflito de competencia perante o Superior Tribunal de Justiça.

49. A respeito da competência é correto afirmar:

• a) de acordo com o art. 94, do CPC, o foro do domicilio do autor é o genericamente competente,

para a ação fundada em direito pessoal e a ação fundada em direito real sobre bens móveis,

tratando-se de competência territorial.
• b) de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, as ações para a proteção judicial dos

interesses individuais, difusos e coletivos de crianças e adolescentes serão propostas no foro do
local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para
processar e julgar a causa.

• c) de acordo com a Lei Federal n.° 10.741/03, Estatuto do Idoso, as ações para a proteção judicial

dos interesses coletivos, em sentido amplo, dos idosos, serão propostas no foro do domicilio do
responsável legal pelo idoso, ainda que não coincida com o domicílio deste, visando facilitar o
acesso ao juizo, que terá competência absoluta para processar a causa.

• d) de acordo com a Lei Federal n.° 7.347/85, Lei da Ação Civil Pública, será competente para a
ação o foro do local onde ocorreram atos de maior repercussão social, cujo juízo terá competência
funcional para processar e julgar a causa.

50. Sobre a tuteia coletiva é correto afirmar:
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• a) de acordo com a Súmula n.° 470, do STJ, o Ministério Público tem legitimidade para pleitear, em

ação civil pública, a indenização decorrente do DPVAT em beneficio do segurado.
• b) através do Termo de Ajustamento de Conduta, instituído pela Lei n.° 7.347/85, Lei da Ação Civil

Pública, pode-se dispensar a satisfação do direito transindividual ofendido, bem como regular o
modo como se deverá proceder à sua reparação.

• c) de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, a sentença coletiva opera efeitos no plano

individual, podendo beneficiar ou prejudicar as ações de indenização por danos pessoalmente
sofridos, tratando-se de caso de extensão in utilibus da coisa julgada ao plano coletivo para o plano
individual.

• d) as ações coletivas não induzem litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa
julgada erge omnes ou ultra partes não beneficiam os autores das ações individuais, se não for
requerida sua suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da

ação coletiva.

51. Sobre o Código de Defesa do Consumidor, analise as proposições abaixo:

1. o consumidor terá direito à informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com
especificação concreta de quantidade, caracteristicas, composição, qualidade, tributos incidentes e preço,

bem como sobre os riscos que apresentem.
11. é enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou
parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o
consumidor a respeito da natureza, caracteristicas, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e
quaisquer outros dados sobre produtos e serviços.
Ill. é abusiva a publicidade discriminatóriá de qualquer natureza, a que incite a violência, explore o medo ou
a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeite valores
ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à

sua saúde ou segurança.
IV. o ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a quem a
patrocina.

• a) todas as proposições estão corretas.
• b) todas as proposições estão incorretas.
• c) apenas as proposições I e IV estão corretas.
• d) apenas a proposição I está correta.

52. A respeito da Lei de improbidade Administrativa é correto afirmar:

• a) de acordo com o art. 23, inciso I, da LIA, a prescrição em relação a Prefeito que tenha praticado
ato de improbidade no primeiro ano de mandato começará a fluir, mesmo em caso de reeleição, a
partir do término do segundo mandato. Neste caso, as ações podem ser propostas até cinco anos
após o término do segundo mandato.

• b) um vereador da comarca de Crixás percebeu vantagem patrimonial de determinado setor
econômico interessado na aprovação de um projeto de lei. Tal conduta, em tese, configura ato de
improbidade administrativa, nos termos do art. 9°

, I, da LIA. Contudo, o vereador não poderá sofrer
as sanções da Lei n.° 8.429/92, em razão da imunidade material garantida aos parlamentares, de
acordo com a Constituição Federal.

• c) constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão,
dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou
dilapidação de bens ou haveres. Neste caso, seguindo a jurisprudência majoritária do STJ, a prova
da perda patrimonial não é sempre necessária, podendo ser presumida.
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• d) o art. 12 da LIA estabelece que o responsável pelo ato de improbidade administrativa está sujeito

às seguintes sanções, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a

gravidade do fato: perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento

integral do dano, perda dos direitos políticos, multa civil, proibição de contratar com o poder público

ou receber beneficios ou incentivos fiscais ou creditlcios e perda da função pública.

53. Sobre a garantia constitucional do Direito a Saúde é correto afirmar:

• a) conforme unissona jurisprudencia do Superior Tribunal de Justiça, sendo o Sistema Único de

Saúde (SUS) composto pela União, Estados-Membros, Distrito Federal e Municípios, impõe-se o

reconhecimento da responsabilidade solidária dos aludidos entes federativos, de modo que

qualquer um deles tem legitimidade para figurar no polo passivo das demandas que objetivam

assegurar o acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros.
• b) a questão relativa ao fornecimento de medicamentos, sob o prisma constitucional, impõe a

adoção de politicas gerais e respeito à isonomia, sendo admissível, desta forma, a determinação da

importação de medicamento experimental, de forma privilegiada, para atendimento de pacientes.
• c) o art. 196 da Constituição Federal assegura a obtenção de medicamentos necessários ao

tratamento da saúde do cidadão, estendendo-se tal direito, inclusive, aos medicamentos de uso

facultativo.
• d) encontra-se pacificado o entendimento quanto à falta de legitimidade do Ministério Público para

propor ação civil pública na defesa do direito à vida e à saúde de pessoa determinada para fins de

fomecimento a ela de tratamento médico ou de medicamentos, tendo em vista a natureza
indisponível desses direitos.

54. Com relação à Lei n° 4.320/64 é incorreto afirmar:

• a) a aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a fundos especiais far-se-á através de dotação
consignada na Lei de Orçamento ou em créditos adicionais.

• b) o empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado
obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição.

• c) o pagamento de despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular liquidação.
• d) o exercicio financeiro não necessita coincidir com o ano civil.

55. De acordo com a Política Nacional de Residuos Sólidos, instituída pela Lei n.°

12.305110, é correto afirmar:

• a) logistica reversa é o processo de transformação dos residuos sólidos que envolve a alteração de
suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou
novos produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do
Sisnama.

• b) na gestão e gerenciamento de residuos sólidos deve ser observada a seguinte ordem de
prioridade: não geração, redução, reciclagem, reutilização, tratamento dos residuos sólidos e
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

• c) são princípios da Política Nacional de Residuos Sólidos: a prevenção e a precaução; o
desenvolvimento sustentável; a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; o
poluidor-pagador e o protetor-recebedor; o reconhecimento do residuo sólido reutilizável e reciclável
como um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor da cidadania; a
razoabilidade e a proporcionalidade; a ecoeficiência.

• d) a existéncia de Plano Municipal de Gestão Integrada de Residuos Sólidos, por sua abrangência e
eficiência, além de ser condição para que os Municípios tenham acesso a recursos da União, exime

21



Ministério Púbilco
do Estado de Galás

COMISSÁO¯DE CONCURSO
PROVA PREAMBULAR

24/11/2013

o Município do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraestruturas e
instalações do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos.

56. Com relação à Lei n° 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que institulu o Sistema

Nacional de Atendimento Socioeducativo-SINASE, é incorreto afirmar:

• a) referida lei regulamenta a execução das medidas destinadas a adolescente que pratique ato
infracional.

• b) o SINASE será coordenado pelos Estados-membros e integrado pelos sistemas municipais

responsáveis pela implementação dos seus respectivos programas de atendimento a adolescente

ao qual seja aplicada medida socioeducativa.
• c) é assegurado ao adolescente casado ou que viva, comprovadamente, em união estável o direito

à visita intima.
• d) as entidades que ofereçam programas de atendimento socioeducativo em meio aberto e de

semiliberdade deverão prestar orientações aos socioeducandos sobre o acesso aos serviços e ás

unidades do SUS.

57. A Lei n° 9.394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional,

determina:

• a) a educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade.

• b) o ensino fundamental obrigatório, com duração de 8 (oito) anos, gratuito na escola pública,

iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão.

• c) nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados,

facultativamente, conforme o conteúdo programático da Unidade, far-se-á a inserção de estudo da

história e cultura afro-brasileira e indígena.

• d) a educação infantil será oferecida em creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até

03 (três) anos de idade; e pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 6 (seis) anos de idade.

58. De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a alternativa

correta:

• a) a internação de crianças e adoiescentes, antes da sentença, em razão de flagrante de ato

infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa, pode ser determinada pelo

prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias.
• b) o Conselho Tutelar tem legitimidade para aplicar medidas de proteção à criança e ao

adolescente, sempre que seus direitos forem violados por falta, omissão ou abuso dos pais,

podendo determinar a matrícula e frequência obrigatórias em escolas, inclusão em programas

comunitários, requisição de tratamento médico, abrigo em entidades e colocação em família

substituta.
• c) a remissão somente poderá ser concedida pelo representante do Ministério Público e não implica

necessariamente o reconhecimento ou comprovação da responsabilidade, nem prevalece para

efeito de antecedentes, podendo incluir eventualmente a aplicação das medidas socioeducativas,

exceto a intemação.
• d) a prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas junto a entidades

assistenciais, hospitais, escolas, por período não excedente a seis meses. A liberdade assistida, por

sua vez, será fixada pelo prazo minimo de seis meses, podendo ser prorrogada, revogada ou

substituída por outra medida.
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59. Em relação à proteção e garantias das pessoas portadoras de deficiência, é

incorreto afirmar:

• a) o planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso
público devem ser concebidos e executados de forma a torná-los acessiveis às pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida.

• b) os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de
espaços reservados para as pessoas que utilizam cadeira de rodas e de lugares especificos para as
pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante.

• c) em todas as áreas de estacionamento de velculos, localizadas em vias ou em espaços públicos,
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente
sinalizadas, para velculos que transportem pessoas com deficiência com dificuldade de locomoção.
As vagas deverão ser em número equivalente a cinco por cento do total.

• d) a construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo
deverão ser executados de modo que sejam ou se tornem acessiveis às pessoas com deficiência
ou com mobilidade reduzida.

60. Com relação à Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), é incorreto

afirmar:

• a) a colocação em familia substituta não admitirá transferência da criança ou adolescente a
terceiros ou a entidades governamentais ou não governamentais sem autorização judicial.

• b) não se deferirá a colocação em família substituta à pessoa que revele, por qualquer modo,
incompatibilidade com a natureza da medida ou não ofereça ambiente familiar adequado.

• c) os grupos de irmãos serão colocados sob adoção, tutela ou guarda da mesma família substituta,
ressalvada a comprovada existência de risco de abuso ou outra situação que justifique plenamente
a excepcionalidade de solução diversa, procurando-se, em qualquer caso, evitar o rompimento
definitivo dos vinculos fratemais.

• d) a colocação em família substituta estrangeira far-se-á mediante guarda ou adoção.

61. A respeito da tutela coletiva é correto afirmar:

• a) a propaganda enganosa ou abusiva, veiculada através da imprensa falada, escrita ou
televisionada, a proteção ao meio ambiente e a preservação da moralidade administrativa são
exemplos de interesses coletivos stricto sensu. Nestes casos, a coisa julgada que advier das
sentenças de procedência será ultra partes, ou seja, além das partes, em razão de sua natureza
indivisivel.

• b) interesses ou direitos coletivos stricto sensu são aqueles transindividuais, de natureza indivisivel,
de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si, ou com a parte contrária,
por uma relação jurídica base. Em razão da transindividualidade e indivisibilidade, a coisa julgada
será erga omnes, ou seja, irá beneficiar a todos de maneira igual.

• c) interesses ou direitos individuais homogêneos são aqueles decorrentes de origem comum. A
sentença terá eficácia erga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, para beneficiar todas
as vitimas e seus sucessores. Contudo, as peculiaridades dos direitos individuais, se existirem,
deverão ser atendidas em liquidação de sentença a ser procedida individualmente.

• d) decorrido o prazo de dois anos, sem habilitação de interessados em número compatível com a
gravidade do dano, poderá o Ministério Público ou qualquer colegitimado proceder a liquidação e
execução da indenização devida para o Fundo de Direitos Difusos.
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62. A Promotoria de Justiça de Tutela do Meio Ambiente de Goiânia possui diversos

Inquéritos Civis que apuram a existência de loteamentos clandestinos e irregulares. A

este respeito, é correto afirmar que:

• a) somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas rurais ou de
urbanização especifica, desde que não se trate de terrenos alagadiços e sujeitos a inundação nem
de terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, como por exemplo os
provenientes dos serviços de saúde e material radioativo.

• b) desmembramento é a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com aproveitamento
do sistema viário existente e com a abertura de novas vias e logradouros públicos.

• c) a implantação da infraestrutura básica necessária compete ao loteador, que tem duas opções:
iniciar a execução das obras e conclui-las antes da comercialização dos lotes ou apresentar um
cronograma de implantação de infraestrutura básica, com a duração máxima de quatro anos,
acompanhado de competente instrumento de garantia para a execução das obras.

• d) aprovado o projeto de loteamento ou de desmembramento, o loteador deverá submetê-lo ao
Registro Imobiliário dentro do prazo de um ano, sob pena de caducidade da aprovação.

63. Sobre o Estatuto do Idoso - Lei n° 10.741/03, é correto afirmar:

• a) foi instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados ás pessoas com
idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos.

• b) a obrigação alimentar é solidária, proibindo-se o idoso optar entre os prestadores.
• c) no caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é proibida a cobrança de participação do idoso

no custeio da entidade.
• d) o idoso tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas condições físicas,

intelectuais e psiquicas.

64. Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude, inclusive os
relativos à execução das medidas socioeducativas, adotar-se-á o sistema recursal da

Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), com a seguinte
adaptação:

• a) os recursos serão interpostos com preparo, salvo quando partes o Ministério Público e a
Defensoria Pública.

• b) em todos os recursos, salvo nos embargos de declaração, o prazo para o Ministério Público e
para a defesa será de 15 (quinze) dias.

• c) os recursos terão preferência de julgamento e dispensarão revisor.
• d) antes de determinar a remessa dos autos à superior instância, no caso de apelação, ou do

instrumento, no caso de agravo, a autoridade judiciária proferirá despacho fundamentado,
mantendo ou reformando a decisão, no prazo de 10 (dez) dias.

65. De conformidade com a Lei n° 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), da
decisão que receber a petição inicial da ação de improbidade administrativa:

• a) não caberá recurso algum.
• b) caberá apelação.
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• c) caberá recurso de agravo de instrumento.
• d) caberá recurso de embargos infringentes.

66. A respeito do Inquérito Civil é correto afirmar:

• a) para remeter oficio, expedir requisição, notificação ou intimação à autoridade pública com
prerrogativa legal (Presidente da República, Vice-Presidente, Ministros de Estado, inclusive dos
Tribunais Superiores, Governadores dos Estados, membros do Poder Legislativo, federal e
estadual, Desembargadores), o comunicante deverá ser o Procurador-Geral de Justiça, podendo
valorar o contido no expediente, bem como deixar de encaminhar aqueles que não contenham os
requisitos legais ou que não empreguem o tratamento protocolar devido ao destinatário.

• b) o arquivamento do inquérito civil ou das peças de informação deve ser remetido ao Conselho
Superior do Ministério Público, em até cinco dias, sob pena de o órgão do Ministério Público incorrer
em falta grave.

• c) deixando o Conselho Superior do Ministério Público de homologar a promoção de arquivamento,
designará, desde logo, outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação.

• d) todos os oficios requisitórios de informações ao inquérito civil e ao procedimento preparatório
deverão ser fundamentados e acompanhados de cópia da portaria que instaurou o procedimento ou
a indicação precisa do endereço eletrônico oficial em que tal peça esteja disponibilizada.

67. Das assertivas abaixo, aponte aquela prevista na Lei n° 8.429/92 que dispõe sobre

as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no
exercicio de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta,

indireta ou fundacional e dá outras providências:

• a) reputa-se agente público, para os efeitos da lei, todo aquele que exerce, ainda que
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer
outra forma de investidura ou vinculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades
mencionadas na lei.

• b) todos os atos de improbidade administrativa importam enriquecimento illcito e causam prejuízo
ao erário.

• c) será punido com a pena de suspensão, a bem do serviço público, sem prejuizo de outras
sanções cabíveis, o agente público que se recusar a prestar declaração dos bens exigida por Lei,
dentro do prazo determinado, ou que a prestar falsa.

• d) no processo judicial, estando a inicial em devida forma, o juiz mandará autuá-la e ordenará a
notificação do requerido, para oferecer manifestação por escrito, que poderá ser instrulda com
documentos e justificações, dentro do prazo de quinze dias, sendo referida manifestação
considerada a contestação para todos os efeitos.

68. Em relação à execução na tutela coletiva, é correto afirmar:

• a) as multas diárias impostas em ações civis públicas em prol de direitos coletivos em sentido amplo
são devidas a partir do descumprimento da decisão. Contudo, a exigibilidade das multas fica
condicionada ao trânsito em julgado da sentença favorável ao autor. Exceção a esta regra geral
encontra-se no Estatuto da Criança e do Adolescente e no Estatuto do Idoso, que em razão da
prioridade absoluta, dispensam o trânsito em julgado da sentença.

• b) na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz
determinará o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva,
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sob pena de execução especifica, ou de cominação de multa diária, se esta for suficiente ou
compatível. Para imposição da multa é necessário expresso pedido do autor, sob pena de
julgamento extra petita. Além disso, o juiz não poderá modificar seu valor ou periodicidade, caso se
tome ineficiente.

• c) a sentença coletiva tanto pode ser executada coletivamente, para efetivar o direito coletivo
certificado, como individualmente, para efetivar o direito individual daquele que se beneficiou com a
extensão in utilibus da coisa julgada coletiva. No primeiro caso, a execução é proposta por qualquer
legitimado extraordinário coletivo. No segundo, a execução é proposta pela vítima e seus
sucessores. O credor individual tem privilégio em relação ao crédito coletivo.

• d) para a tutela específica ou para a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz
determinar as medidas necessárias, tais como busca e apreensão, remoção de coisas ou pessoas,

desfazimento de obra, impedimento de atividade nociva, além de requisição de força policial. Não é

possível, contudo, executar decisão que determina a implantação de poiltica pública pela

Administração Pública em razão da reserva do possível e das limitações orçamentárias.

69. De conformidade com a Lei 8.069/90, ressalvada a competência da Justiça Federal

e a competencia originária dos Tribunals Superiores, a competência para o julgamento

das ações civis púbilcas que dizem respeito à proteção judicial dos interesses

individuais, difusos e coletivos será:

• a) do local do dano.
• b) do local da ação ou omissão.
• c) fixada apenas por prevenção.
• d) de qualquer Comarca.

70. Quanto à responsabilidade na gestão fiscal, assinale a alternativa correta:

• a) é proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e o ente da Federação
que a controle, na qualidade de beneficiário de empréstimo. Entretanto, não se profbe a instituição
financeira controlada de adquirir, no mercado, titulos da divida pública para atender investimentos
de seus clientes, ou títulos da divida de emissão da União para aplicação de recursos próprios.

• b) é vedada a realização de transferências voluntárias a ente da Federação que não esteja
arrecadando todos os tributos de sua competência constitucional.

• c) a despesa total com pessoal em cada periodo de apuração não poderá exceder 60% da receita
corrente líquida na União, 50% da receita corrente llquida nos Estados e 50% da receita corrente
llquida nos Municípios. E, para a verificação dos limites de gastos com despesas de pessoal não
serão computadas as despesas decorrentes de decisões judiciais e as relativas a incentivos à

demissão voluntária.
• d) visando à preservação do patrimônio público, é vedada, em qualquer hipótese, a aplicação da

receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público para o
financiamento de despesa corrente.

71. Assinale a alternativa correta:

• a) o cônjuge sobrevivente, embora permaneça na terceira classe da ordem de vocação hereditária,
atrás dos descendentes e ascendentes, pode concorrer com os descendentes dependendo do
regime de bens e concorrerá sempre com os ascendentes.

• b) o renunciante é considerado não existente em face da herança renunciada, de modo que seus
descendentes herdam por direito de representação, nas hipóteses em que a lei prevê esse direito.
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Já o indigno é considerado herdeiro pré-morto, como se tivesse morrido antes do autor da herança
e, portanto, nos casos previstos em lei, os herdeiros do indigno herdam por direito próprio.

• c) sendo a herança uma universalidade, sem que possa, antes da partilha, individualizar o direito de
cada herdeiro sobre cada um dos bens que a compõem, não se pode cogitar do herdeiro alienar
determinado bem, singularmente considerado, pois não se sabe se a ele pertencerá por ocasião da
partilha. Essa impossibilidade tem caráter absoluto.

• d) o direito real de habitação é assegurado ao cônjuge sobrevivente casado pela comunhão
universal de bens, em caráter vitalicio e enquanto permanecer viúvo, tendo por objeto o imóvel
residencial da familia, desde que o único dessa natureza.

72. A abstração do título de crédito não se apilca à:

• a) letra de câmbio.
• b) nota promissória.
• c) duplicata.
• d) letra financeira do tesouro.

73. A respeito da posse, analise as proposições abaixo:

1. A teoria de Ricobono e Albertorio alberga as teorias objetiva e subjetiva acerca da posse.
II. A legitima defesa e o desforço imediato são admissíveis, desde que não ultrapassem o.indispensável à
manutenção ou restrição da posse.
Ill. A "exceptio proprietatis" não é admitida pelo Código Civil.
IV. O sucessor universal continua de direito a posse do seu antecessor; e ao sucessor singular é facultado
unir sua posse à do antecessor, para os efeitos legais.

• a) todas as proposições estão corretas.
• b) todas as proposições estão incorretas.
• c) apenas a proposição IV está incorreta.
• d) apenas a proposição II está correta.

74. Assinale a alternativa correta:

• a) para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura pública ou testamento, dotação
especial de bens livres, especificando o fim a que se destina e o modo de administrá-la.

• b) para que se possa alterar o estatuto da fundação é mister que a reforma seja deliberada por dois
terços dos competentes para gerir e representar a fundação, não contrarie ou desvirtue o fim desta
e seja aprovada pelo órgão do Ministério Público e, caso este a denegue, poderá o juiz supri-la, a
requerimento do interessado.

• c) o Ministério Público velará pelas fundações, fiscalizando se a vontade do instituidor da fundação
está sendo respeitada e se a destinação e administração do patrimônio está voltada para a
realização de seus fins, sendo-lhe vedado, contudo, promover a extinção da fundação. Por
disposição expressa, apenas os membros da própria fundação (administradores e gestores) podem
promover a extinção da fundação.

• d) elaborado o estatuto da fundação, será submetido ao Ministério Público, que verificará se foram
observadas as bases da fundação e se os bens são suficientes ao fim a que ela se destina. Não
sendo o estatuto elaborado por quem indicara o instituidor, no prazo por este determinado, ou, não
havendo prazo, em seis meses, a incumbência caberá ao Ministério Público.
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75. Caso o falido não apresente, no prazo máximo de 05 dias, relação nominal dos

credores, Indicando endereço, importância, natureza e classificação dos respectivos

créditos:

• a) terá sua prisão administrativa decretada.
• b) terá sua prisão civil decretada.
• c) estará sujeito à desobediência.
• d) não estará sujeito a qualquer tipo de penalidade.

76. Assinale a alternativa incorreta:

• a) a liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato.
• b) nos contratos de adesão, são nulas as cláusulas que estipulem a renúncia antecipada do

aderente a direito resultante da natureza do negócio.
• c) é lícito às partes estipular contratos atípicos, observadas as normas gerais fixadas no Código

Civil.
• d) pode ser objeto de contrato a herança de pessoa viva.

77. Assinale a alternativa correta:

• a) em conformidade com determinação expressa da Lei n.° 11.804/08, os alimentos gravidicos
serão fixados com a mera existéncia de indicios de paternidade e vigorarão a partir da citação.

• b) a obrigação alimentar é recíproca entre pais e filhos e extensiva a todos os ascendentes. Na falta
de ascendentes, cabe a obrigação aos descendentes e, faltando estes, aos parentes colaterais de
terceiro grau.

• c) tanto o dever de sustento (art. 1.634, do CC), como a obrigação alimentar (art. 1.694, do CC) são
transmissíveis aos herdeiros do alimentante nos limites da herança (art. 1.700, do CC) e divisíveis,

não havendo solidariedade entre os obrigados ao cumprimento (art. 1.698, CC). Contudo, com
relação ao idoso, a obrigação alimentar passou a ser solidária, nos termos da Lei n.° 10.741/03.

• d) o STJ, por meio de Súmula, cristalizou o entendimento segundo o qual a mulher que renunciou
aos alimentos na separação judicial não tem direito à pensão previdenciária por morte do ex-marido.

78. Analise as proposições abaixo:

1. O objeto formal da jurisdição é a admissibilidade do julgamento de mérito.
11. O objeto material do processo é a pretensão do autor.
Ill. O Código de Processo Civil, quanto à "causa petendi", adotou a teoria da substanciação.
IV. Para a teoria da "actio" como direito abstrato, o direito de ação é o direito à composição do litigio pelo
Estado que, por isso, não depende da efetiva existência do direito material da parte que provoca a atuação
do Poder Judiciário.

• a) todas as proposições estão corretas.
• b) todas as proposições estão incorretas.
• c) apenas as proposições I e ill estão corretas.
• d) apenas a proposição IV está incorreta.

79. Sobre a ação de execução, marque a alternativa correta:
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• a) o credor poderá recusar o recebimento da prestação, estabelecida no título executivo, se ela não
corresponder ao direito ou à obrigação; caso em que requererá ao juiz a execução, ressalvado ao
devedor o direito de embargá-la.

• b) quando o objeto da execução for obrigação de fazer, o devedor será citado para satisfazê-la no
prazo que o juiz lhe assinar, ainda que outro esteja determinado no título executivo.

• c) é illcito ao credor, sendo o mesmo o devedor, cumular várias execuções, ainda que fundadas em
títulos diferentes, desde que para todas elas seja competente o juiz e identica a forma do processo.

• d) na execução de sentença ou de decisão, que fixa os alimentos provisionais, o juiz mandará citar
o devedor para, em 10 (dez) dias, efetuar o pagamento, provar que o fez ou justificar a
impossibilidade de efetuá-la.

80. Assinale a alternativa correta:

• a) quando se tratar de substituição processual exclusiva, o substituído pode ingressar no processo
como assistente litisconsorcial (art. 54, CPC); quando a substituição processual for concorrente, o
substituído poderá intervir no processo como assistente simples (art. 50, CPC).

• b) a coisa julgada somente atinge as partes entre as quais foi dada a sentença, não prejudicando
nem beneficiando terceiros (art. 472, CPC). Não atinge o assistente simples, porque a lide decidida
em julzo não lhe pertence. Contudo, como participou do processo, o assistente simples fica sempre
vinculado aos efeitos da imutabilidade da justiça da decisão.

• c) quando as partes não recorrem de sentença prolatada contra a Fazenda Pública, tanto a coisa
julgada formal como a coisa julgada material somente vão ocorrer com o reexame necessário da
sentença pelo tribunal.

• d) tratando-se de hipótese excepcional de legitimação para a causa, o direito brasileiro só permite a
substituição processual legal, expressa na lei ou decorrente do sistema, não admitindo a
substituição processual voluntária.

81. Assinale a alternativa correta:

• a) como o acórdão que dá provimento a recurso substitui a sentença impugnada, só eie está sujeito
a ser impugnado por ação rescisória e não a sentença. E, como o acórdão que nega provimento a
recurso não substitui a sentença impugnada, a sentença é que poderá ser impugnada pela ação
rescisória.

• b) o recorrente não poderá, sem a anuência do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso.
Já a renúncia ao direito de recorrer independe da aceitação da outra parte.

• c) sendo positivo, o juízo de admissibilidade é revogável, pois o juiz pode, depois do prazo para as
contrarrazões do recorrido, reexaminar os requisitos de admissibilidade do recurso, indeferindo o
recurso que antes recebera. Sendo negativo, a decisão do juiz a quo é impugnável mediante agravo
de instrumento.

• d) a apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada. Dessa forma, não serão
objeto de apreciação e julgamento pelo tribunal as questões suscitadas e discutidas no processo,
ainda que a sentença não as tenha julgado por inteiro.

82. Assinale a alternativa correta:

• a) em razão de haver expressa proibição legal, não se admite a intervenção de terceiros no
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procedimento sumário, ainda que a denunciação da lide tenha como fundamento contrato de
seguro.

• b) o autor da oposição (opoente) deve deduzi-la contra os réus (opostos), que são, por força de lei,

autor e réu da ação principal, devendo ser formado litisconsórcio necessário.
• c) a nomeação à autoria é dever imposto pela lei ao réu que, se descumprido, sujeita-o a responder

por perdas e danos. E, para que o réu-nomeante se retire do processo e o nomeado assuma seu
lugar como novo sujeito passivo (réu) da relação processual, exige-se a concordancia do autor ou
do nomeado à autoria.

• d) o chamamento ao processo dá-se por iniciativa do réu, com o objetivo de chamar o devedor
principal ou os codevedores solidários ao feito e depende do assentimento do autor.

83. Quanto às disposições sobre competência é correto afirmar:

• a) determina-se a competência no momento em que a ação é proposta. São irrelevantes as
modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o
órgão judiciário ou alterarem a competência em razão da matéria ou da hierarquia.

• b) regem a competência dos tribunais as normas da Constituição da República e do Código de
Processo Civil. A competência funcional dos juizes de primeiro grau é disciplinada na Lei de
Organização Judiciária.

• c) a ação fundada em direito pessoal e a ação fundada em direito real sobre bens imóveis serão
propostas, em regra, no foro do domicilio do réu.

• d) a incompetência absoluta deve ser declarada de oficio e pode ser alegada, em qualquer tempo e
grau de jurisdição, por meio de exceção.

84. Assinale a alternativa correta:

• a) o Ministério Público não pode requerer a abertura provisória de sucessão em bens de ausentes,
possuindo legitimidade o cônjuge não separado judicialmente, os herdeiros presumidos legitimos e
os testamentários, os que tiverem sobre os bens do ausente direito dependente de sua morte e os
credores de obrigações vencidas e não pagas.

• b) o Ministério Público, havendo herdeiros incapazes, tem legitimidade concorrente com quem
tenha a posse e administração dos bens do espólio para requerer a abertura do inventário do autor
da herança.

• c) o Ministério Público tem legitimidade para propor ação rescisória se não foi ouvido no processo
em que lhe era obrigatória a intervenção. Entretanto, não tem legitimidade para propor a ação
quando a sentença é o efeito de colusão das partes, ainda que a fim de fraudar a lei.

• d) o Ministério Público tem legitimidade para propor ação de nulidade de casamento contraldo por
enfermo mental sem o necessário discernimento para os atos da vida civil. Entretanto, a ação de
nulidade de casamento contraldo por sogro e nora não pode ser promovida pelo Ministério Público.

85. Sobre adoção é correto afirmar:

• a) nos processos referentes a pessoas capazes é dispensável a intervenção do Poder Judiciário.
• b) a adoção internacional pressupõe a intervenção das Autoridades Centrais Estaduais e Federal.
• c) Autoridades Municipais em matéria de adoção terão acesso integral aos cadastros, incumbindo-

Ihes a troca de informações e a cooperação mútua, para melhoria do sistema.
• d) poderá ser deferida adoção em favor de candidato domiciliado no Brasil não cadastrado
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previamente nos termos da Lei, quando se tratar de pedido de adoção bilateral.

86. Sobre servidores e empregados públicos, é incorreto afirmar, com fundamento na

jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, que:

• a) o desvio de função ocorrido em data posterior à promulgação da Constituição da República de

1988, embora não enseje reenquadramento, legitima a percepção, como indenização, da diferença
das remunerações, sob pena de enriquecimento sem causa do Estado.

• b) os servidores públicos em estágio probatório também titularizam o direito constitucional de greve.

• c) as greves de ämbito local ou municipal serão dirimidas pelo Tribunal de Justiça com jurisdição
sobre o local da paralisação quando se trate do seu exerclcio por servidores municipais ou
estaduais.

• d) os empregados das sociedades de economia mista não estão submetidos ao teto salarial previsto
no art. 37, XI, da Constituição da República.

87. Como matriz reguladora do ingresso de pessoas nos quadros da Administração

Pública, o concurso público é aiçado a verdadeiro princípio democrático concretizador

da igualdade de todos perante a lei. Com base nessas premissas, assinale a

alternativa incorreta:

• a) veda-se a prova somente de títulos.
• b) o STF consolidou a possibilidade de o exame psicotécnico poder estar previsto em ato

administrativo de caráter infralegal, desde que expressamente disciplinado no edital do concurso.
• c) entende o STJ que vagas eventualmente criadas durante a vigência do concurso público

garantem apenas expectativa de direito ao candidato classificado fora do número daquelas
previstas no edital.

• d) não viola a exigência de prévia aprovação em concurso público, segundo o STF, o
aproveitamento de ocupantes de cargos extintos em outros recém-criados, desde que presentes a
identidade substancial entre os cargos examinados, a compatibilidade funcional e remuneratória e a
equivalência dos requisitos exigidos para o ingresso.

88. Em tema de nepotismo, é correto, consoante a jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, afirmar que:

• a) resolução emitida por Chefia de Poder ou de órgão integrante do arcabouço constitucional que
define hipóteses de nepotismo consubstancia ato administrativo de efeitos concretos, porquanto
leva ao desligamento de servidores de seus cargos ou funções, sendo ipso facto passivel de
correção por intermédio de mandado de segurança.

• b) levando em consideração que os princípios da moralidade e da impessoalidade contêm textura
aberta e conceitos jurídicos indeterminados, necessário é que os casos de nepotismo que devam
ser banidos da Administração Pública sejam disciplinados por lei em sentido formal.

• c) o cargo de Secretário Municipal tem natureza essencialmente política, não sendo apanhado pelas
normas jurídicas que prolbem a prática de nepotismo. Dal por que é juridicamente acertada a
nomeação de irmão do Prefeito para o cargo de Secretário Municipal da Fazenda.

• d) não desafia as normas que prolbem a prática de nepotismo a nomeação de servidor público
efetivo de Secretaria Estadual para cargo de provimento em comissão de assessoria de Tribunal
Regional do Poder Judiciário da União à época em que era parente seu o vice-presidente do
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Tribunal.

89. As leis gerais de licitação trazem, como modalidades IIcitatórias, a concorrência,

a tomada de preços, o convite, o concurso, o leilão e o pregão, embora alguns autores

afirmem a existência da modalidade consulta, prevista apenas para as agências

reguladoras. No que pertine às modalidades licitatórias, aponte o item incorreto:

• a) a Lei n° 8.666/93 veda o fracionamento de despesas, como forma de escapar de modalidade
licitatória mais rigorosa, embora excepcione as parcelas de natureza especifica que possam ser
executadas por pessoas ou empresas de especialidade diversa daquela do executor da obra ou
serviço.

• b) da mesma forma que o fracionamento de despesas, a Lei n° 8.666/93 veda o parcelamento do
objeto da licitação.

• c) se o gestor, ao assumir a Administração, pretender locar 05 (cinco) caminhões para atender às
necessidades do município, poderá lançar mão de uma licitação para cada um dos veiculos,
embora tenha o dever de observar a modalidade licitatória decorrente da soma de todos eles.

• d) é possível substituir uma modalidade licitatória por outra, desde que a substituição importe
naquela mais rigorosa.

90. Tocante às decisões proferidas pelos Tribunals de Contas, é correto, de acordo

com a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, afirmar que:

• a) considerando que os Tribunais de Contas dos Estados e dos Municípios são órgãos providos de
personalidade judiciária, não sofre de inconstitucionalidade norma estadual que defere a eles (aos
Tribunais de Contas) legitimidade concorrente para promover, per se, a execução de suas decisões
de que resulte imputação de débito ou multa.

• b) cuidando-se o Tribunal de Contas dos Municípios de órgão de estatura constitucional,
organizado e mantido pelo Estado-membro, a este (ao Estado) é deferida legitimatio ad causam
concorrente com o ente prejudicado para executar judicialmente as respectivas decisões de que
resulte imputação de débito ou de multa.

• c) somente o ente da Administração Pública prejudicado possui legitimidade para executar títulos
executivos extrajudiciais cujos débitos hajam sido imputados por Cortes de Contas no desempenho
de seu mister constitucional.

• d) em hipótese de inação do ente público prejudicado, compete ao Ministério Público, inclusive
aquele que atua perante o Tribunal de Contas, executar as decisões da Corte de Contas de que
resulte imputação de débito ou multa, porquanto se cuida de missão institucional cometida ao
Parquet adotar as medidas judiciais apropriadas à proteção do patrimônio público.

91. Sobre a capacidade eleitoral passiva, é correto, segundo a jurisprudência
dominante do Supremo Tribunal Federal, afirmar que:

• a) diversamente do que sucede ao militar com mais de dez anos de serviço, deve afastar-se
definitivamente da atividade, é dizer, desligar-se das fileiras, vedado posterior retomo, a não ser
pelos modos ordinários de seleção, o servidor militar que, contando com menos de dez anos de
serviço, pretenda candidatar-se a cargo eletivo.

• b) as condições de elegibilidade, enquanto requisitos que se devem preencher para que se possa
concorrer a eleições, revelam-se insuscetiveis de válida disciplinação senão mediante lei
complementar, consoante expressa exigência constitucional.
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• c) considerando que a investigação judicial eleitoral e a representação por captação ilícita de
sufrágio seguem idêntico rito procedimental, o julgamento de procedencia desta última implica
necessariamente a declaração de inelegibilidade do representado, por prática de abuso do poder
econômico, corrupção ou fraude.

• d) tratando-se de normas restritivas de direitos, as hipóteses de inelegibilidade dependem de
taxativa previsão na lei local para serem aplicadas à eleição indireta para Governador e Vice-

Govemador do Estado, realizada pela Assembleia Legislativa em caso de dupla vacância desses
cargos executivos no último bienio do perlodo de governo.

92. Sobre o alcance do princípio constitucional da anterioridade eleitoral, julgue, com

base na jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, as assertivas

seguintes:

1. O princípio da anterioridade eleitoral, previsto no art. 16 da Constituição da República, é direito
fundamental e cláusula pétrea, que também abrange, na sua extensão, as emendas constitucionais.
11. Leis complementares veiculadoras de novas hipóteses de inelegibilidade não se submetem ao principio

da anterioridade eleitoral, notadamente quando vocacionada a restrição à capacidade eleitoral passiva,

nelas traduzida, à proteção da moralidade para o exercicio de mandato,

Ill. Na interpretação do texto do art. 16 da Constituição da República, a locução "processo eleitoral" aponta
para a realidade que se pretende proteger, pelo principio da anterioridade eleitoral, de deformações
oriundas de modificações que, casuisticamente introduzidas pelo Parlamento, culminem por romper a
necessária igualdade de chances dos protagonistas - partidos políticos e candidatos - no pleito iminente.

IV. O principio da anterioridade eleitoral condiciona a vigência da lei eleitoral a que não haja eleição a
menos de um ano de sua publicação.

• a) As assertivas I e 11 estão corretas.
• b) As assertivas I e 111 estão corretas.
• c) As assertivas 111 e IV estão corretas.
• d) As assertivas Il e IV estão corretas.

93. informe o item incorreto quanto à propaganda eleitoral:

• a) nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do Poder Público, ou que a ele pertençam,

e nos de uso comum, é vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza.
• b) bens de uso comum, para fins eleitorais, são os definidos como tais no Código Civil, com

exceção daqueles de propriedade privada a que a população em geral tem acesso, tais como
cinemas, clubes, lojas, templos etc.

• c) a veiculação de propaganda eleitoral em bens particulares deve ser espontânea e gratuita.
• d) é permitida, em nosso ordenamento jurídico, a veiculação de propaganda eleitoral nas

dependências do Poder Legislativo, condicionada ao consentimento da Mesa Diretora.

94. Em tema de captação ilícita de sufrágio, é correto, consoante a jurisprudência

dominante do Tribunal Superior Eleitoral, afirmar que:

• a) a exposição de plano de governo e a promessa de campanha feita pelo candidato a eleitor
individualmente considerado, relativamente ao problema de moradia, a ser cumprida após as
eleições, não configura a prática de captação ilicita de sufrágio.

• b) para a caracterização de captação illcita de sufrágio é necessária a prova de pedido explicito,
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ainda que por gestos ou por códigos, de votos, não bastando somente a anuência do candidato e a
evidência do especial fim de agir de remover a liberdade de voto.

• c) a realização de churrasco, com a oferta gratuita de comida e bebida, no qual esteja presente o
candidato, que aproveita o evento para discursar e pedir votos, caracteriza, desenganadamente,
captação ilicita de sufrágio, pois que é vedada a realização de propaganda eleitoral por meio de
oferecimento de dádiva ou vantagem de qualquer natureza.

• d) os principios da economia processual e pas de nullité sans grief permitem que a condenação por

abuso de poder, com subsequencial declaração de inelegibilidade, seja reconhecida pela Justiça
Eleitoral não só por meio de investigação judicial eleitoral como também por meio de impugnação
de mandato eletivo.

95. A respeito de temas de Direito Processual afetos à Justiça Eleitoral, é correto, à

luz da jurisprudência dominante do Tribunal Superior Eleitoral, afirmar que:

• a) decisão interlocutória prolatada no curso de ação de investigação judicial eleitoral deve ser
impugnada, em três dias, por meio de agravo de instrumento, não se podendo, sob pena de
preclusão, deixar para suscitar a matéria apenas no recurso contra a sentença.

• b) em devoção à estabilidade das relações sociais e ao princípio constitucional da segurança
jurídica, a ação rescisória, no âmbito da Justiça Eleitoral, tem serventia apenas para desconstituir
julgados que versem sobre causa de inelegibilidade, não se prestando, verbi gratia, para
desconstituir decisão de desaprovação de contas de campanha.

• c) o principio da fungibilidade recursal autoriza o Tribunal Superior Eleitoral a imprimir
cognoscibilidade a recurso extraordinário interposto contra acórdão de Tribunal Regional Eleitoral
cujos fundamentos enfrentam temas de natureza constitucional.

• d) a intimação do Parquet nos processos que tramitam na Justiça Eleitoral deve ser feita, em todos
os casos, por mandado, iniciando-se o prazo com o recebimento do feito na Secretaria do Ministério
Público Eleitoral, e não com a aposição de ciente, nos autos, pelo membro do Ministério Público.

96. Qual das atribuições discriminadas não pertence ao Conselho Superior do
Ministério Público, segundo a Lei Orgânica Nacional?

• a) decidir sobre pedido de revisão de procedimento administrativo disciplinar.
• b) sugerir ao Procurador-Geral a edição de recomendações, sem caráter vinculativo, aos órgãos do

Ministério Público para o desempenho de suas funções e a adoção de medidas convenientes ao
aprimoramento dos serviços.

• c) aprovar o quadro geral de antiguidade do Ministério Público e decidir sobre reclamações
formuladas a esse respeito.

• d) decidir sobre vitaliciamento de membros do Ministério Público.

97. A propósito das funções institucionais do Ministério Público, é correto, de acordo
com a jurisprudencia dominante do Supremo Tribunal Federal, afirmar que:

• a) sendo atribuição privativa do Ministério Público a promoção de ação penal pública, não satisfaz
os pressupostos recursais de admissibilidade apelação interposta pelo assistente da acusação
contra sentença que, acatando pronunciamento ministerial lançado em alegações finais, absolve o
acusado.

• b) o Ministério Público, nas ações penais públicas condicionadas, não está vinculado à qualificação
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jurídica dos fatos constantes da representação que lhe haja sido dirigida, motivo pelo qual não se

comina a pecha de nulidade à denúncia que incluiu outros delitos cuja perseguibilidade, embora

dependente de representação, não foi nesta pleiteada por aquele que a formulou.

• c) o Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública com o objetivo de anular

Termo de Acordo de Regime Especial de apuração de LCMS, em face da legitimação ad causam

que o texto constitucional lhe confere para defender o patrimônio público, não se aplicando à

hipótese o parágrafo único do art. 1° da Lei Federal n. 7.347/1985, segundo o qual não será cabível

ação civil pública para veicular pretensões que envolvam tributos.

• d) ainda que seja para obtenção de informações sobre nomes de beneficiários de empréstimos

concedidos, com recursos subsidiados pelo erário, por instituição financeira com natureza jurídica

de sociedade de economia mista, deve o Ministério Público, em observância ao direito à

privacidade, consagrado pela Constituição da República, art. 5°
, X, fazê-lo mediante pedido à

autoridade judiciária.

98. Sobre a sujeição passiva da obrigação tributária, assinale a opção correta.

• a) a solidariedade existente entre pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua

o fato gerador da obrigação principal comporta beneficio de ordem nos casos em que o interessado

efetuar o depósito do montante integral do débito.

• b) a lei pode permitir que as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento

de tributos, possam ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito
passivo das obrigações tributárias correspondentes.

• c) a capacidade tributária passiva exige, dentre outros requisitos, capacidade civil e pleno uso dos

direitos de exercer atividades civis, comerciais ou profissionais, no caso de pessoas naturais, e

regularidade de constituição, no casos das pessoas jurídicas.
• d) no caso de haver obrigados solidários, a concessão de isenção ou remissão de crédito aproveita

a todos, salvo se outorgada pessoalmente a um deles, caso em que remanesce a solidariedade
quanto aos demais pelo total do débito.

99. Assinale a alternativa incorreta.

• a) segundo o Código Tributário Nacional, as autoridades administrativas federais poderão requisitar
o auxílio da força pública federal, estadual ou municipal, e reciprocamente, quando vítimas de
embaraço ou desacato no exercício de suas funções, ou quando necessário à efetivação de medida

prevista na legislação tributária, ainda que não se configure fato definido em lei como crime ou
contravenção.

• b) a Fazenda Pública da União, na forma estabelecida em tratados, acordos ou convênios, poderá
permutar informações com Estados estrangeiros no interesse da arrecadação e da fiscalização de
tributos.

• c) compõem o sigilo fiscal as informações sobre a situação econômica ou financeira do sujeito
passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades, o valor das
inscrições na Divida Ativa da Fazenda Pública e o montante de dividas tributárias eventualmente
parceladas.

• d) segundo o CTN, a obrigação dos síndicos, comissários e liquidatários de, mediante intimação
escrita, prestar à autoridade administrativa todas as informações de que disponham com relação
aos bens, negócios ou atividades de terceiros não abrange a prestação de informações quanto a
fatos sobre os quais o informante esteja legalmente obrigado a observar segredo em razão de
cargo, oficio, função, ministério, atividade ou profissão.
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100. Assinale a alternativa correta.

• a) segundo o STF, não se tipifica crime contra a ordem tributária previsto na Lei n° 8.137/90, antes
do lançamento definitivo do tributo.

• b) nos termos da legislação vigente, a extinção da punibilidade pelo pagamento do débito tributário

tem aplicabilidade apenas aos casos de crime material contra a ordem tributária, quando há efetiva

redução ou supressão do tributo.
• c) o prazo prescricional da pretensão punitiva do Estado nos casos de crimes contra a ordem

tributária previstos na Lei n° 8137/90 terá por termo inicial a data na qual tomou-se definitiva, no

âmbito administrativo, a decisão da autoridade tributária que constituiu o crédito tributário em favor
da Fazenda Pública.

• d) a supressão ou redução de tributo mediante negativa em fomecer, quando obrigatório, nota fiscal

relativa à venda da mercadoria somente configura crime contra a ordem tributária no caso da
operação ter sido, efetivamente, realizada.
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